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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

MENSAGEM N 0 04/2004, de 1° de junho de 2004 

Senhor Presidente 

Tenho a elevada honra de submeter à apreciação dessa Augusta Casa 
Legislativa o incluso Projeto de Let que altera dispositivos das Leis n0s 12 342, de 28 de 
julho de 1994, e 12 483, de 3 de agosto de 1995, reestrutura o Plano de Cargos e Carreiras 
dos Servidores do Poder Judiciáno e dà outras providências 

Com essa iniciativa, a Administração do Poder Judtciáno reconhece como 
justas as reivindicações dos servidores do Judiciáno, atendendo suas solicitações para 
reestruturar o Quadro lll- Poder Judiciáno, proporcionando-lhes novas possibilidades de 
ascensão funcional, além de permitir a compatibilização de nomenclaturas e atnbuições 
atuais dos cargos e funções com as em uso na maiona dos Tnbunais de Justiça dos outros 
Estados 

Convém destacar que o projeto de lei ora submetido a apreciação é 
resultante de estudos de Grupo de Trabalho especialmente composto para essa finalidade, 
integrado por Desembargador, servidores, representantes da Associação de Servidores e do 
Sindicato de Servidores do Poder Judiciáno, tendo sido submetido ao Tnbunai Pleno que 
decidiu pelo envio da pertinente mensagem à Assemblóia Legislativa para apreciação e 
aprovação 

Acompanha esta Mensagem o estudo da repercussão financeira das 
alterações propostas, face à Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementam0 101, de 4 
de maio de 2000), atendendo às suas recomendações 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 
confenr o necessáno apoio à presente mensagem, rogo-lhe emprestar valiosa e 
imprescindível colaboração no seu encaminhamento em caráter de urgência, dada a sua 
manifesta relevância para a Administração do Poder Judiciáno, ressaltando que a presente 
proposição resulta em pequeno aumento de despesa para o Tesouro Estadual • 

Reitero a Vossa Excelência os meus protestos de elevada estima e distinta 
consideração, rogando sejam, por seu intermédio, extensivo&aos seus eminentes Pares 

Des. Joà 
PRESIDE, 

eus Barros Bringel 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Ao Exmo Sr 
Deputado Marcos César Cais de Oliveira 
DD Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Nesta 
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PODILR JUDICIÁRIO 

I RIBUNAL DL JUSI IÇA 

PROJETO DE LEI 

Altera dispositivos das Leis n0s. 12.342, de 
28 de julho de 1994, e 12.483, de 3 de 
agosto de 1995, reestrutura o Plano de 
Cargos e Carreiras dos Servidores do 
Poder Judiciário c dá outras providencias. 

Art. I o - O Quadro III - Poder Judiciário fica estruturado na forma 
estabelecida nos Anexos 1,11, III e IV 

§ 1° - O Grupo Ocupacional de Atividades Judiciárias - AJ organiza-se em 
Categorias Funcionais, Carreiras, Classes, Cargos, Referências, quantificação e 
qualificação, na forma dos Anexo I e II . partes mtegrantes desta Lei 

§ 2o - A hierarquização dos cargos e das funções c as linhas de 
transposição ficam definidas conforme dispõem os Anexos II e l l l . partes 
integrantes desta Lei 

§ 3o- A transposição dos atuais ocupantes dos cargos c tunções, integrantes 
do Quadro 111 - Poder Judiciário, para posicionamento na nova tabela de 
referências salariais, será feita observando-se o valor atualmente percebido, a 
titulo de vencimento - base, correspondente ao respectivo mvel salanal 

§ 4o - Na hipótese de não haver coincidência de valores entre a referência 
salarial atual e os níveis da nova Tabela AJ. constante do Anexo IV. parte 
integrante desta Lei. o novo posicionamento dar-se- á na referência salarial de 
valor imediatamente postenor ao atual valor percebido, desprezada qualquer 
equivalência entre referências da tabela atual e nova 

\0 § 5o - Fica eliminado o diferenciado escalonamento de classes dos cargos 
estruturados por entrâncias. conforme estabelecido no Anexo 1, parte integrante 
desta Lei 

§ 6o - O posicionamento na nova tabela dos atuais ocupantes do cargo de 
Oficial de Justiça Avaliador será efetuado ao termino da transição, cuja linha de 
transposição está definida no Anexo II, a que se refere o art 3o da Lei n 0 13 221. 
de 6 dc junho de 2002, decorrente do acordo celebrado entre o Poder Judiciário e 
o Sindicato dos Oficiais de Justiça Avaliadores - SINCOJUST 

§ T - Os ocupantes do cargo de que traia o parágrafo anterior continuarão 
percebendo seus vencimentos com base na Tabela AJU-NS, Anexo I , a que se 
refere o Art I o da Lei n0 13 337. de 22 dc julho de 2003, sendo corrigida no 
mesmo período e índice do reajuste anual dos demais servidores, cessando a partir 
da implementação das condições avençadas 

f.H 



Art. 2o - O inciso I do an. 39 da Lei n 0 12 483, de 3 de agosto de 1995 
passa a vigorar com a seguinte redação 

"Ari 39-
I - Estrulura a composição do Grupo Ocupacional di 

Atividades Judiciárias - AJ, das Categorias Funcionais) 
das Carreiras, das Classes, dos Cargos e Referências, 

Art. 3o - Ficam incluídos os parágrafos 3o e 4 o no art 50 da Lei n 0 12 483. 
de 3 de agosto de 1995. com a seguinte redação ' 

" Art 50 - r -
§ 3o - Durante o estágio probatório, o servidor nâo 
poderá afastar-se de sua Comarca de ongem, nem fará 
jus à ascensão funcional, observadas as exceções legais 

^ § 1° - Findo o estágio probatório do servidor, após a 
' avaliação de desempenho, e adquirida a estabilidade no 

serviço público, será computado o tempo de serviço para 
efeito de promoção, a partir da data de início do 
exercício nas funções do respectivo cargo 

Art. 4o - O caput do art 64 da Lei n0 12 483, de 3 dc agosto de 1995, 
passa a vigorar com a seguinte redação 

Art 64 - Os cargos de provimento em comissão de 
Dueção. Assessoramento e Gerenciamento Supenor 
observarão as seguintes diretnzes 

Art. 5o - Os artigos 390 e 395 da Lei n0 12 342, de 28 dejulho de 1994, 
passam a vigorar com a seguinte redação 

" Art 390 - Além do Diretor, cada Secretána de Vara, 
contará com pelo menos, um Anahsta Judiciário três 
Analistas Judiciários Adjuntos, dois Técmeos Judiciários 
e dois Oficiais de Justiça Avaliadores 

Arl 395 - O cargo de Analista Judiciário é privativo de 
bacharel em Direito, cujo titular exercerá atividades 
judiciárias complexas e pouco repetitivas em assistência 
aos Magistrados, relacionadas com a elaboração de 
textos de natureza jurídica e judiciária, pesquisas 
legislativas, doutrinárias' e jurisprudenciais, além du 
supervisão e execução dos aios formais da prática da 
Secretaria de Vara 

Art. 6o - O art 396 da Lei n0 12 342, de 28 de julho de 1994, passa a 
vigorar com a seguinte redação 

Art 396 - O cargo de Analista Judiciário Adjunto 
"^0 privativo de nivel supenor de duração plena ou 

^ s equenc ial, c ompreende a exec uç ão de al i vidades 
indiciárias de natureza processual e administrativa 

Art. T - O art 397 da Lei n0 12 342, de 28 de julho dc 1994. passa a 
vigorar com a seguinte redação 

s / 
^ 

\ c 

Art 397 - O cargo de OJicial de Justiça Avaliador é 
prnativo de nivel .superior de duração plena ou 
sequencial de natureza técnica, compreendendo a 
execução de atividades de formação especializada 
especifica relacionadas com o cumprimento exclus 



mandados judiciais, avaliação de bens, além de tarefas 
pertmentes ao serviço judiciário que lhes for 
cometidas pelo Juiz 

Art. 8o * O art 400 da Lei n 0 12 342, de 28 de julho de 1994, passa 
vigorar com a seguinte redação 

Art 400 - O cargo de Técnico Judiciário é de nivel 
médio, cujo titular exercerá atividades judiciárias de 
nivel tecmco, de natureza processual e administrativa 
relacionadas com o atendimento aos Juízes, à Diretona 
do Fórum, à Secretaria do Tnbunai de Justiça, aos 
gabinetes e salas de audiência, à tramitação dos fenos, 
realização de pregões de abertura e encerramento de 
audiências, chamada das partes, advogados e 
testemunhas, guarda e conservação de bens e processos 
judiciais 

^ Art. 9° - O art 458 da Lei n 0 12 342. de 28 de julho de 1994, passa a 
y vigorar com a segumte redação 

Art 458 - Os Ululares de cargos de provimento em 
comissão do Poder Judiciário, nos casos de impedimento 
legal ou afastamentos por um penodo minimo de trinta 
dias. serão substituídos por servidor do Poder 
Judiciário, fazendo jus à gratificação de representação 

>yO respectiva, em valor integral 

s' 
\ j Art. 10 ' Fica instituído o Sistema de Promoção e Progressão Vertical dos 

Servidores do Quadro 111 - Poder Judiciário, que será automático, cm sc 
considerando a antiguidade, observando-se o transcurso do interstício de 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias, importando em 5% (cinco por cento) dc um 
nível de relcrência para o imediatamente superior 

^ Art. 11 ' Será editado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em sua 
composição plenária, no prazo de noventa dias. contados a partir da data de início 
de vigência desta Lei, provimento estabelecendo as demais regras para ascensão 
funcional dos servidores do Quadro III - Poder Judiciário 

ii 

Art. 12 - Somente poderão ser autorizadas e efetivadas transferencias ou 
remoções dc servidores do Quadro 111- Poder Judiciário, de uma Comarca para 
outra, quando atendida a condição de igualdade de entrância entre os órgãos de 
lotação dos beneficiados pela alteração de lotação, ressalvadas as exceções legais 

^ J 

Art. 13 - Fica mantida a gratificação de que trata o Art 4 o da Lei n 0 

10 759, de 16 de dezembro de 1982. para os originários ocupantes do cargo de 
Auxiliar Judiciáno. denominado por esta lei de Analista Judiciáno Adjunto 

Art. 14 - Aplicam-se aos servidores inativos do Quadro III - Poder 
Judiciáno as disposições desta Lei, no que couber 

Art. 15 - Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação, revogados os 
artigos 40, 41, 42, o artigo 61 e seus parágrafos, artigos 62 e 63 da Lei n 0 12 483, 
de 3 de agosto dc 1995. o parágrafo único do art 395. os parágrafos 1°. 3o c 4o do 
Art 396. o parágrafo único do art 400 e o parágrafo 2 o do Art 455 da Lei n 0 

12 342. dc 28 dejulho dc 1994 e demais disposições em contrário 



ANWÊO-f^A 
COMPOSI 

UE SE REFERE O ART. I o DA LEI N 0 , DE DE DE 2004 
O DO GRUPO OCUPACIONAL- ATIVIDADES JUDICIÁRIAS - AJ, SEGUNDO AS CATEGORIAS FUNCIONAIS, 

CARREIRAS, CARGOS E FUNÇÕES, CLASSES, REFERÊNCIAS, QUANTIDADE E QUALIFICAÇÃO. 

CARGO/FUNÇÃO CLASSE REFERÊNCIA QUANTITATIVO QUALIFICAÇAO/ESCOLARI 
DADE PARA O INGRESSO 

CARGO/FUNÇÃO CLASSE REFERÊNCIA 
CARGOS FUNÇÕES 

QUALIFICAÇAO/ESCOLARI 
DADE PARA O INGRESSO 

Administrador 1 32 a 36 

08 -

Bacharelado em Administração, 
com o devido registro 
profissional 

Administrador 
II 37a41 

08 -

Bacharelado em Administração, 
com o devido registro 
profissional 

Administrador 

III 42 a 46 08 -

Bacharelado em Administração, 
com o devido registro 
profissional 

Administrador 

IV 47a51 
08 -

Bacharelado em Administração, 
com o devido registro 
profissional 

Administrador 

V 52 a 57 

08 -

Bacharelado em Administração, 
com o devido registro 
profissional 

Analista de Treinamento I 32 a 36 

02 -

Bacharelado em Direito, 
Administração, Ciências Sociais. 
Letras, Psicologia ou 
Licenciatura em Pedagogia, 
Letras ou outras na área de 
Humanidades, com registro 
profissional quando houver 

Analista de Treinamento 
II 37a41 

02 -

Bacharelado em Direito, 
Administração, Ciências Sociais. 
Letras, Psicologia ou 
Licenciatura em Pedagogia, 
Letras ou outras na área de 
Humanidades, com registro 
profissional quando houver 

Analista de Treinamento 

III 42 a 46 02 -

Bacharelado em Direito, 
Administração, Ciências Sociais. 
Letras, Psicologia ou 
Licenciatura em Pedagogia, 
Letras ou outras na área de 
Humanidades, com registro 
profissional quando houver 

Analista de Treinamento 

IV 47 a 51 
02 -

Bacharelado em Direito, 
Administração, Ciências Sociais. 
Letras, Psicologia ou 
Licenciatura em Pedagogia, 
Letras ou outras na área de 
Humanidades, com registro 
profissional quando houver 

Analista de Treinamento 

V 52 a 57 

02 -

Bacharelado em Direito, 
Administração, Ciências Sociais. 
Letras, Psicologia ou 
Licenciatura em Pedagogia, 
Letras ou outras na área de 
Humanidades, com registro 
profissional quando houver 

Assistente Social I 32 a 36 

05 03 

Bacharelado em Serviço Social, 
com o devido registro 
profissional 

Assistente Social 
11 37a41 

05 03 

Bacharelado em Serviço Social, 
com o devido registro 
profissional 

Assistente Social 

III 42 a 46 05 03 

Bacharelado em Serviço Social, 
com o devido registro 
profissional 

Assistente Social 

IV 47 a 51 
05 03 

Bacharelado em Serviço Social, 
com o devido registro 
profissional 

Assistente Social 

V 52 a 57 

05 03 

Bacharelado em Serviço Social, 
com o devido registro 
profissional 

Bibliotecário I 32 a 36 

02 -

Bacharelado em 
Biblioteconomia, com o devido 
registro profissional 

Bibliotecário 
II 37a41 

02 -

Bacharelado em 
Biblioteconomia, com o devido 
registro profissional 

Bibliotecário 

III 42 a 46 02 -

Bacharelado em 
Biblioteconomia, com o devido 
registro profissional 

Bibliotecário 

IV 47 a 51 
02 -

Bacharelado em 
Biblioteconomia, com o devido 
registro profissional 

Bibliotecário 

V 52 a 57 

02 -

Bacharelado em 
Biblioteconomia, com o devido 
registro profissional 
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I 32 a 36 Bacharelado em Ciências 
11 37 a 41 Contábeis, com o devido registro 
III 42 a 46 03 01 profissional 
IV 47a51 
V 52 a 57 

Economista I 32 a 36 Bacharelado em Ciências 
11 37a41 Económicas, com o devido 
III 42 a 46 - 02 registro profissional 
IV 47a51 
V 52 a 57 

Médico I 32 a 36 Graduação em Medicina, com o 
II 37a41 devido registro profissional 
III 42 a 46 02 -

IV 47 a 51 
V 52 a 57 

Analista Judiciáno I 32 a 36 Bacharelado em Direito 
II 37a41 . 

III 42 a 46 340 -

IV 47 a 51 
V 52 a 57 

Relações Públicas I 32 a 36 Bacharelado em Comunicação 
i II 37a41 Social 

III 42 a 46 01 -

IV 47a51 
V 52 a 57 



Jusfiça Avaliador I 23 a 29 

668 -

Formação de Nível Supenor de 
graduação plena^m-seqUcçcial^ de I a , 2a, 3a e Entrância 

Especial 
II 30 a 36 

668 -

Formação de Nível Supenor de 
graduação plena^m-seqUcçcial^ de I a , 2a, 3a e Entrância 

Especial III 37 a 43 668 -

Formação de Nível Supenor de 
graduação plena^m-seqUcçcial^ de I a , 2a, 3a e Entrância 

Especial 
IV 44 a 50 

668 -

Formação de Nível Supenor de 
graduação plena^m-seqUcçcial^ de I a , 2a, 3a e Entrância 

Especial 

V 51 a 57 

668 -

Formação de Nível Supenor de 
graduação plena^m-seqUcçcial^ 

Analista Judiciáno Adjunto 
de T, 2°. 3a e Entrância 
Especial 

I 13a 19 

901 08 

Formação de Nível Supenor de 
graduação plenajétt-sequencialj 

Analista Judiciáno Adjunto 
de T, 2°. 3a e Entrância 
Especial 

II 20 a 26 
901 08 

Formação de Nível Supenor de 
graduação plenajétt-sequencialj 

Analista Judiciáno Adjunto 
de T, 2°. 3a e Entrância 
Especial III 27 a 33 901 08 

Formação de Nível Supenor de 
graduação plenajétt-sequencialj 

Analista Judiciáno Adjunto 
de T, 2°. 3a e Entrância 
Especial 

IV 34 a 40 
901 08 

Formação de Nível Supenor de 
graduação plenajétt-sequencialj 

Analista Judiciáno Adjunto 
de T, 2°. 3a e Entrância 
Especial 

V 41 a 47 

901 08 

Formação de Nível Supenor de 
graduação plenajétt-sequencialj 

Técnico Judiciáno de P. 2a, 
3a e Entrância Especial. 

I 08 a 14 

663 341 

Escolaridade de Nível Médio Técnico Judiciáno de P. 2a, 
3a e Entrância Especial. 11 15a21 

663 341 

Escolaridade de Nível Médio Técnico Judiciáno de P. 2a, 
3a e Entrância Especial. 

III 22 a 28 663 341 

Escolaridade de Nível Médio Técnico Judiciáno de P. 2a, 
3a e Entrância Especial. 

IV 29 a 35 
663 341 

Escolaridade de Nível Médio Técnico Judiciáno de P. 2a, 
3a e Entrância Especial. 

V 36 a 42 

663 341 

Escolaridade de Nível Médio 

Técnico em Manutenção de 
I a , 2a, 3a e Entrância 
Especial 

I 08 a 14 

27 12 

Escolandade de Nível Médio e 
habilitação profissional 

Técnico em Manutenção de 
I a , 2a, 3a e Entrância 
Especial 

II 15a21 
27 12 

Escolandade de Nível Médio e 
habilitação profissional 

Técnico em Manutenção de 
I a , 2a, 3a e Entrância 
Especial III 22 a 28 27 12 

Escolandade de Nível Médio e 
habilitação profissional 

Técnico em Manutenção de 
I a , 2a, 3a e Entrância 
Especial 

IV 29 a 35 
27 12 

Escolandade de Nível Médio e 
habilitação profissional 

Técnico em Manutenção de 
I a , 2a, 3a e Entrância 
Especial 

V 36 a 42 

27 12 

Escolandade de Nível Médio e 
habilitação profissional 

Motonsta I 08 a 14 

16 20 

Escolandade de Nível Médio e 
Carteira Nacional de Habilitação 

Motonsta 
II 15a21 

16 20 

Escolandade de Nível Médio e 
Carteira Nacional de Habilitação 

Motonsta 

III 22 a 28 16 20 

Escolandade de Nível Médio e 
Carteira Nacional de Habilitação 

Motonsta 

IV 29 a 35 
16 20 

Escolandade de Nível Médio e 
Carteira Nacional de Habilitação 

Motonsta 

V 36 a 42 

16 20 

Escolandade de Nível Médio e 
Carteira Nacional de Habilitação 



^ffi&fftsta I 08 a 14 Escolandade de Nível Médio e 
II 15a2I conhecimentos práticos 
III 22 a 28 04 10 
IV 29 a 35 
V 36 a 42 

Técnico em Contabilidade I 08 a 14 Escolaridade de Nível Médio em 
II 15a21 curso profissionalizante A 
III 22 a 28 - 03 função será extinta quando da 
IV 29 a 35 vacância 
V 36 a 42 

Vigia I 01 a 07 Escolandade de Nível Médio, a 
II 08 a 14 função será extinta quando da 
III 15a21 - 15 vacância 
IV 22 a 28 
V 29 a 35 



ANEXO 11 A QUE SE REFERE O ART. I o DA LEI N* . DE DE DE 2004 
GRUPO OCUPACIONAL DE ATIVIDADES JUDICIÁRIAS - AJ 

HIERARQUIZAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES 
CARGO/FUNÇAO CLASSE REFERÊNCIAS', 

Administrador Ia V 32 a 57 = 
Analista Judiciário de ] \ 2,1 3" e Entrância Especial l aV 32 a 57 \ 
Assistente Social la V 32 a 57 
Analista de Treinamento la V 32 a 57 
Bibliotecário Ia V 32 a 57 
Contador Ia V 32 a 57 
Economista Ia V 32 a 57 
Médico Ia V 32 a 57 
Jornalista la V 32 a 57 
Oficial de Justiça Avaliador de l 3 , 2a, 3a e Entrância 
Especial 

la V 23 a 57 

Analista Judiciário Adjunto de I a , 2a, 3a e Entrância 
Especial 

la V w I3,a 47 

Técnico Judiciário de I a . 2", 3a e Entrância Especial la V 08 a 42 
Técnico em Manutenção la V 08 a 42 
Motorista la V 08 a 42 
Telefonista la V 08 a 42 
Técnico cm Contabilidade la V 08 a 42 
Vigia la V 01 a 35 

' I 



ANEXO 111 A QUE SE REFERE O ART. I o DA LEI N" , DE DE DE 2004 
LINHAS DE TRANSPOSIÇÃO 

GRUPO OCUPACIONAL: ATIVIDADES JUDICIÁRIAS - AJ 

S I T U A Ç Ã O A T U A L S I T U A Ç Ã O N O V A 
A T I V I D A D E S J U D I C I A R I A S - A J U A T I V I D A D E S J U D I C I A R I A S - A J 

Administrador Administrador 
Analista de Treinamento Analista de Treinamento 
Orientador Educacional 

Analista de Treinamento 

Assistente Social Assistente Social 
Bibliotecário Bibliotecário 
Contador Contador 
Economista Economista 
Médico Medico 
Oficial de Justiça Avaliador dc Entrância Especial Oficial de Justiça Avaliador de Entrância Especial 

Oficial de Justiça Avaliador de 3" Entrância Oficial de Justiça Avaliador de 3 a Entrância 

Oficial de Justiça Avaliador de 2' Entrância Oficial de Justiça Avaliador de 2 a Entrância 
Oficial de Justiça Avaliador de 1* Entrância Oficial de Justiça Avaliador de I a Entrância 
Técnico em Comunicação Social Relações Públicas 

Tecmco Judiciáno de Entrância Especial Analista Judiciário de Entrância Especial 
Tecmco Judiciário de 3" Entrância Analista Judiciário de 3* Entrância 
Tecmco Judiciário de 2" Entrância Analista Judiciário de 2' Entrância 
Tecmco Judiciário de I a Entrância Analista Judiciário de I a Entrância 
Auxil iar Judiciáno dc Entrância Especial Analista Judiciáno Adjunto de Entrância Especial 

Auxil iar Judiciário de 3* Entrância Analista Judiciário Adjunto de 3 a Entrância 
Auxil iar Judiciário de 2* Entrância Analista Judiciário Adjunto de 2 a Entrância 
Auxil iar Judiciáno de 1* Entrância Analista Judiciário Adjunto dc 1* Entrância 
Assistente de Administração Judiciaria Analista Judiciário Adjunto de Entrância Especial 
Assistente dc Biblioteconomia Analista Judiciário Adjunto de Entrância Especial 
Atendente Judiciáno de Entrância Especial 
Auxil iar dc Administração 
Auxiliar dc Serviços Gerais 
Taquígrafo 

Porteiro dos Auditórios 
Servidor Estabilizado oriundo de Cartono Extra­
judicial de Entrância Especial 
AKcnle de Vigilância de Menores 

Tecmco Judiciáno de Entrância Especial 

Atendente Judiciário dc 3* Entrância 
Servidor Estabilizado oriundo dc Cartono Extra­
judicial de 3* Entrância 

Tecmco Judiciário de 3 a Entrância 

Atendente Judiciário de 2" Entrância 
Servidor Estabilizado onundo de Cartono Extra­
judicial dc 2 a Entrância 

Tecmco Judiciário de 2 a Entrância 

Atendente Judiciário de I a Entrância 
Servidor Estabilizado onundo de Cartono Extra­
judicial de l 1 Entrância 

Técnico Judiciáno de I a Entrância 

Auxil iar dc Manutenção Tecmco em Manutenção 
Oficial de Manutenção 

Tecmco em Manutenção 

Mecânico dc Maquinas e Veículos 

Tecmco em Manutenção 

Motorista Motorista 
Telefonista Telefonista 
ViRia Vigia 
Tecmco em Contabilidade Técnico cm Contabilidade 



Aiendente Judiciário de 1" Entrância 
Servidor Estabilizado oriundo de Cartório 
Exlra-Judicial de I a Entrância 

Técnico Judiciário de Ia Entrância IS 

Auxiliar de Manutenção Técnico em Manutenção i 
Oficial de Manutenção 

Técnico em Manutenção i 

Mecânico de Máquinas e Veículos 

Técnico em Manutenção i 

Motorista Motonsta 
Telefonista Telefonista 
Vigia Vigia 
Técnico em Contabilidade Técnico em Contabilidade 

n 

i \ 



ANEXO IV A QUE SE REFERE O ART. I o DA LEI N 0 . DE DE DE 200* 
GRUPO OCUPACIONAL DE ATIVIDADES JUDICIÁRIAS - AJ 

TABELA VENCIMENTAL DO GRUPO OCUPACIONAL DE 
ATIVIDADES JUDICIÁRIAS - AJ 

REFERÊNCIA RS 
1 127,26 
2 133,62 
3 14030 
4 147^2 
5 154,69 
6 162,42 
7 17034 
8 179,07 
9 188,02 
10 197,42 
11 207,29 
12 217,66 
13 22834 
14 239.97 
15 251,97 
16 26436 
17 277,79 
18 291,68 
19 306,27 
20 32138 
21 337,66 
22 35434 
23 372,27 
24 390,88 
25 410,43 
26 430,95 
27 452.49 
28 475,12 
29 49838 
30 52332 
31 550 fil 
32 57731 
33 60639 
34 636,71 
35 66834 
36 701.97 
37 737,07 
38 773,92 
39 812,62 
40 853,25 
41 895,91 
42 940,70 
43 987,74 
44 1 037,13 
45 1 088,98 
46 1.143,43 
47 1 200,60 
48 1 260,63 
49 1323,67 
50 138935 
51 1 45934 
52 1 53231 
53 1.608,92 
54 1 6893? 
55 1.77334 
56 1 86233 
57 1.945,66 

4 

é 
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ESTADO DO CEARA PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA DE PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
DESPESA PROPOSTA - RELATIVA A REESTRUTURAÇÃO E ENQUADRAMENTO DAS 

CARREIRAS DE PESSOAL DESTE PODER. 

LRT Ari 55 Inciso 1 alínea a 
00 

DESPESA DE PESSOAL DESPESA DESPESA 
PROPOSTA-

PODCR JUDICIÁRIO 
DLSPLSA DE PLSSOAL 

PESSOAL A TIVO L INATIVOS 2IJ882.8&M0 214219789.13 

PLNSIONISIAS 16 298.079.00 16 298 079.00 

(+/ -) PRLCA PÓRIOMSLN1 JUDICIAIS) 
RLI LRLN11; AO PLRIOIX) DC APURAÇÃO 

0,00 0.00 

(-) INA 1 IVOS L PENSIONIS TAS COM K[CURSOS VINCULADOS 30 068.296,00 30 068 296.00 

(-) INDLNIZAÇAO POR DEMISSÃO 0.00 0 00 

Ol 11 RAS DKSPLSAS DL PESSOAL (ART 18 
PARAGRAFO 1°) 

8 402 165,00 8 402 165.00 

DESPESA 1 IQUIDA I O I A L 208 514 831.00 208 851 737.13 

RECEI IA CORRkNl K LIQUIDA * 4 289 645 494.00 4.289 645 494.00 

% DA DESPESA S/RCL %4JÍ6 %4.87 

LIM1IL PRUDENCIAL % 5,70 %5.70 

L I M I l i : LEGAL % 6.00 V.6 00 

Relatório com aumento de R$ 336 906,13 (Trezentos e trinta e seis nnl novecentos e seis rems c tre/c 
centavos) da Repercussão financeira relativa a proposta de Reestruturação e Enquadramento das C.irmras de 
Pessoal deste Poder, conforme relatório enviado a este Departamento no dia 03/05/2004 
Considerando esses valores c tomando como base o Relatório da Gestão I* iscai do 3 o Quadrimestre de 2003 
mais o aumento da magistratura(Receita Corrente Líquida do mês de março/2004) a repvrcus&ão c du ordem 
dc 0 , 0 1 % não infligindo os limites da Lei de Responsabilidade F ina l 
^Informamos que os percentuais da Despesa dc Pessoal em relação a Receita Corrente Líquida 
fornecidos neste relatório podem var iar em função da Receita Corrente Líquida do Eslado, seus valores 
são Informados pela Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará. 
Obs Os Artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, tratam da geração de despesas Tendo pois que ser 
observado a estimativa do impacto orçamentário financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subsequentes 

FONTE S E F A Z / U 
Tr ibuna l de Justiça do Estado do Ceará, Fortaleza, 03 dc maio dc 2004. ^ — ^ 

\ j ^ V * ^ d_i S\ 
"Çv Francisca Maria-Klach lachado Nogueira 

Diretora do Dep. Central de Orç. e Fm. 

At t . 
Dr. Clauber Barroso Cordei ro 
Diretor da Divisão de Folha de Pagamento 

Ricardo Wagner Amorim 'lavares 
Responsável p l emissão 



REPERCUSSÃO FINANCEIRA RELATIVA À PROPOSTA DE REESTRUTURAÇÃO E ENQUADRAMENTO DAS 
CARREIRAS DE PESSOAL DESTE PODER, A QUE SE REFEREM OS ANEXOS f, lí, III, IV E V DO PROJETO-
DE-LEI . 

(VARIAÇÃO MENSAL - EM RS) 
VALOR CORRESPONDENTE 

AO PAGAMENTO DAS 
CATEGORIA S EM 

10/03/2004 

VALOR A SER PAGO COM 
A REESTRUTURAÇÃO / 

ENQUADRAMENTO 
PROPOSTO 

DIFERENÇA EM R$ VARIAÇÃO % EM 
RELAÇÃO Ã FOLHA 

DEABR/2004 

5 484 061,92 5.509.329,88 25.267,96 0,0015 

NOTA EXPLICATIVA: 

A repercussão foi encontrada enquadrando-se os servidores ativos/aposentados nos níveis de valor igual ou 
imediatamente superior aos recebidos atualmente, observando-se os novos intervalos de carreiras, quando da transposição 
para a tabela única de vencimentos, de conformidade com o estabelecido nos Anexos I , I I , III, IV e V, a que se refere o 
Art. 6o do Projeto-de-Lei de reestruturação das aludidas carreiras, do Quadro III - Poder Judiciáno. 

Obs Repercussão anual, inclusive com férias e décimo terceiro salário, correspondente a R$ 336.906,13 (trezentos 
e trinta e seis mi), novecentos e seis reais e treze centavos). ^ / / 

PS/C.sr/aooy 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç Ã O 

MENSAGEM N. 0 _oWAooli -rQ 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em IXOQOI 

Dep. FranascofAguiar 
Presidente da CCJR 
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iPifc 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

ChARA 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L00144/04 

Mensagem 04/2004-TJ 

O Exmo Sr Desembargador Presidente do 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará através da Mensagem n 04/2004 

apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que "Altera dispositivos 

das Leis n0 12 342, de 28 de julho de 1994, e 12 483, de 3 de agosto de 

1995, reestrutura o Plano de Cargo e Carreiras dos Servidores do Poder 

Judiciário e dá outras providências " 

O Presidente da Corte de Justiça Estadual 

encaminhando a proposta assevera que 

" Com essa iniciativa, a Administração do Poder 

Judiciário reconhece como justas as reivindicações dos 

servidores do Judiciário, atendendo suas solicitações para 

reestruturar o Quadro IJl - Poder Judiciário, 

proporcionando-lhes novas possibilidades de ascensão 

funcional, além de permitir a compatibilização de 

nomenclaturas e atribuições atuais dos cargos e funções 

T\ ' ' ™ n t w W ^ i o i Q — f ^ 

f«« Ffli.Mt 117 t t ^ 



JÊ*^ 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

com as em uso na maiona dos Tribunais de Justiça dos 

outros Estados 

Convém destacar que o projeto de lei ora 

submetido à apreciação é resultante de estudos de Grupo 

de Trabalho especialmente composto para essa finalidade, 

integrado por Desembargador, servidores, representantes 

da Associação de Servidores e do Sindicato dos Servidores 

do Poder Judiciário, tendo sido submetido ao Tribunal 

Pleno que decidiu pelo envio da pertinente mensagem à 

Assembléia Legislativa para apreciação e aprovação. 

Acompanha esta Mensagem o estudo da 

repercussão financeira das alterações propostas, face à Lei de 

Responsabilidade FtscalfLei Complementar n0 101, de 4 de maio de 

2000), atendendo suas recomendações. " 

O projeto em comento, envolvendo remuneração 

de servidores do Poder Judiciário, guarda fundamento nos arts 102, I I I , 

e 108, I , alínea c, da Constituição Estadual que repnsa o modelo previsto 

no art 96, I I , b da Carta Federal Dispõem os dispositivos referidos da 

Carta Estadual que 

Art . 102. Compete pr iva t ivamente aos Tr ibuna is : 

I -
II -
III - organizar suas secretar ias e serv iços 
aux i l iares e dos órgãos admin is t ra t i vos do 
pr imei ro grau. 

N\ 
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JÍMà 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

Art. 106 - Compete ao Tribunal de Just iça: 

I - propor à Assembléia Legislativa, observado o 
disposto no art. 169 da Constituição Federal: 

c) a criação, extinção de cargos e a fixação de 
vencimentos de magistrados do Estado dos Juizes 
de paz, dos serviços auxiliares e dos juizes que lhe 
forem vinculados. 

Impende ainda ressaltar que acompanha a 

Mensagem a repercussão financeira das alterações propostas, em 

observância ao art 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal 

Destarte, a propositura em análise se afigura 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATÍVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 22 de junho de 2004 

ié Leite Jucá Filho 

Procurador 

»CCT>»M«MOO»>ane»W.MPf I B I M I l I O W t J 
'_ont l O n i n t i T m * i n i e , , n ) j T r i r t i 
S t ; " m* i m mo* f o w i A t t r n c t * * * 
E mm* , , , , M > « I u g n n una i r n s * l i 



^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ B 

T r i b o s de Jushça do Estado do Ceara ^ 
decretaria Oerai 

Of GSG n0 079 ft004 Fortaleza, 18 dej 

Senhor Presidente 

Apraz-me encaminhar a Vossa Excelência substitutivo do Anexo 
IV do Projeto de Lei referente à Mensagem n0 04, datada do dia 1o do corrente 
mês, sobre a reestruturação do Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores do 
Poder Judiciáno, tratando-se somente de adequação dos valores incluídos no 
citado Anexo ao reajuste linear de 6% ( seis por cento) referente ao aumento 
salanal a ser concedido aos servidores públicos estaduais, a partir de 1o de julho 
próximo 

Em razão do mencionado projeto de lei, que se encontra em 
tramitação nessa Assembléia, fixar valores salanats sem o reajuste anual a ser 
concedido em 2004 a todos os servidores públicos, faz-se necessáno o presente 
encaminhamento para a devida substituição 

Em assim sendo, mantêm-se íntegros os termos da retro 
mencionada Mensagem e pertinente Projeto de Lei, prevalecendo para apreciação 
o novo Anexo do refendo Projeto de Lei 

Desembargador Joâ 
Preside 

Samos Bnngel 
Tnbunai 

\J 

ASSEMULc , . u taL 
26" LEGISLATURA/ 

M - J i ^ > l i \ L r U u u CbARA 

^ESSAO LEGISLATIVA 
UDO NO EXPEDIENTE DA£2_SCSSÂ0 ORDINÁRIA 

DLS PACI IO 
V) publique se e Inclua-se em Pauta 

> Inclua-se nn Ordem do Dia em L, 
\ Encaminhe se ao Gabinete da Presidência 
) Encaminhe .se à Comlssã 
) Encaminhe-sc ao Aulor d 

Em._a.i / OG 'tM}\ 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do 
Estado do Ceará 
Nesta 

MESIOW M ASE&iSÚA '.̂ ISLATIV 
>U» N" 434 V ' 
É m âl f 

<i" Ài A-nJkA- da JOO^ 

a t Sorvtco dm Prottxzotv 



ANEXO IV A QDE SE REFERE O ART. I o DA LEI N 0 , DE DE DE 
GRUPO OCUPACIONAL DE ATIVIDADES JUDICIÁRIAS - AJ 

TABELA VENCIMENTAL A PARTIR DE r.07.2004 

2004 

REFERENCIA 
I 

RS 
134,90 
141,65 
148,73 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 
35 
36 
37 
38 
39 
40 
41 
42 
43 
44 
45 
46 
47 
48 
49 
50 
51 
52 
53 
54 
55 
56 
57 

156,16 
163,97 
172,17 
180,78 
189,82 
19931 
209,27 
219,74 
230,72 
242,26 
254,37 
267,09 
280,45 
294,47 
309,19 
324,65 
340,89 
357,93 

37533 
394,62 
414,35 
435,07 
456,82 
479,66 
503,64 
52833 
555,27 
583,03 
612,18 
642,79 
674,93 
708,68 
744,11 
78132 
82038 
861,40 
904,47 
949,69 
997,18 

1.047,04 
1.09939 
1 15436 
1 212.08 
1.272,68 
1 33632 
1.403,13 
1.473,29 
1.546,95 

1.62430 
1.7053! 
1.790,79 
1.88033 
1 97435 
2.073,03 



aty 
C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 

EE R E D A Ç Ã O 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cu fjtlH>in em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA No..fíA-/2004 
À MENSAGEM n0 0004/2004 TJ 

Altera oart 13 da Mensagem n0 0004/2004 do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

Art r - O art 13 da Mensagem n0 0004/2004 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará passa a 
ter a segumte redação. 

"Art. 13 - Fica mantida a gratificação de que trata o art. 4o da Lei n0 10 759, de 16 de 
dezembro de 1982, para os originários ocupantes do cargo de Auxiliar Judiciário, 
denominado por esta lei de Analista Judiciário Adjunto, estendendo-se, outrossim, ao 

* L atual Analista Judiciário" 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do E$tado do Ceará, em . dejunho de 2004 

^ 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem por objetivo viabilizar o eficiente e eficaz funcionamento do Poder 
Judiciáno, objetivando estimular e premiar os Analistas Judiciários que assessoram os 
Magistrados na elaboração das sentenças e despachos judiciais agilizando, desta forma, a solução 
das lides judiciais, por via de consequência, desemperrando a máquina judiciária Este, todos 
sabem, é o maior anseio da sociedade Mesmo porque, se o Analista Judiciáno Adjunto, que 
exerce um serviço de menor relevância, de conformidade com o art 396, é recebedor de dita 
gratificação Com maior razão, deverá também ser contemplado com a mesma gratificação o 
Anahsta Judiciáno, o qual exerce um serviço de maior relevância, consoante consta no própno 
dispositivo legal em seu artigo 395, que esclarece cristalinamente qualquer dúvida "O cargo de 
Anahsta Judiciário é pnvadvo de bacharel em Direito cujo titular exercerá atividades judiciárias 
complexas e pouco repetitivas, em assistência aos Magistrados, relacionadas com a elaboração de 
textos de natureza jurídica e judiciária, pesquisas legislativas, doutnnánas e junsprudenciais, 
além da supervisão e execução dos atos formais da prática da Secretána de Vara." Acrescente-se 
ao fato de que a maioria dos Analistas Judiciários já recebe a dita gratificação, entretanto é 
através de Portana A 

r y 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania • ' ' Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA N 0 

À MENSAGEM n* 0004/2004 TJ 

A 
Altera oart 10 da Mensagem n0 0004/2004 
do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

Art \ 0 - O art. 10 da Mensagem n0 0004/2004 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 
passa a ter a seguinte redação 

"Art. J0 - Fica instituído o Sistema de Promoção e Progressão vertical dos 
^ Servidores do Quadro III - Poder Judiciário, que será automático, em se 

considerando a antiguidade no Poder Judiciário do Estado do Ceará, 
_ ' observando-se o transcurso do interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 

'dias, importando em 5% (cinco por cento) de um nível de referência ftara o 
imediatamente superior " 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 08 de junho de 
2004 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem por objetivo regulamentar e privilegiar o tempo de serviço 
dentro do própno Poder Judiciáno, evitando assim, que servidores oriundos de outras 
instituições do Poder Público recebam promoções por tempo de serviço praticados fora do^ 
Poder Judiciáno. 

^ y 
. r ^ 

V" 

nt cesom/mpMxmtatKKX? ooMao nrms 
m- IOI&M 2r?-75oo r*x. (aa«s mma 

EP ajlITO #00 FOWTALEZ* CEAKA 
tuluBmxmjriM ftapV/H* táXMfptJx 

O" 
^ 

* 



ys r -x 

Sn 

mankÁk 
CEARÁ 

A Cidadania em C(\st ,ru^ EMENDA ADITIVA n 0 /2004 
À MENSAGEM n0 04/2004 - TJ 

r ^ ( 

Acrescenta parágrafo segundo ao art 55 da Lei 
12.483, de 3 de agosto de 1995. 

Art 1° Acrescenta parágrafo segundo ao art 55 da Lei 12 483, de 3 de agosto de 1995, que 
passa a vigorar com a seguinte redação 

Mrf. 55 -
§1° - A classificação dos cargos de Direção e Assessoramento observará a 
diferença de, no mínimo, um nível em relação àqueles que estiverem classificados 
nos cargos de Direção a que se subordinam. 
§2° - Dos cargos referidos no caput, 60% (sessenta por cento) será reservado, 
obrigatoriamente, aos servidores efetivos deste Poder " 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 09 de junho 
de 2004 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda modificativa tem por esteio o respeito ao cumpnmento do 
art 37, inciso V, da Constituição Federal, o qual determina que os cargos em comissão 
devem ser preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais 
previstos em lei, verbis 

"As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 
cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 
casos, nas condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às 
atnbuições de direção, chefia e assessoramento". 

* nx*mm*tXMitoKmA.mjT peMaorowa 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 04 EMENDA ADITIVA N 0 ...^...72004 

À MENSAGEM n 0 0004/2004 TJ 

Adiciona parágrafo ao art. 396 da Lei 12.342, 
de 28 de julho de 1994. 

t 

# 

Art 1 o - Acrescenta parágrafo ao art 396 da Lei 12 342/94 com a ter a seguinte redação 
"§ - Ftca assegurado aos escreventes estabilizados igualdade de vencimentos e 
vantagens com os ocupantes do cargo de Analista Judiciáno Adjunto, mediante 
enquadramento na mesma tabela venamental e mesma referênaa inicial e final" 

2004 
Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 16 de junho de 

Dgggfado H É I T Ó Í F É R R E R 

JUSTIFICATIVA 

Há cerca de dez anos, esta augusta Casa aprovou a Lei n 0 12 342, de 28 de julho de 1994 
(Código de Organização Judiciária do Estado do Ceará) O antigo cargo de "Escrevente" teve, na nova 
estrutura, a denominação de "Assistente Técnico Judiciáno" (§1°, art 396, Lei n 0 12 342/94, em sua 
redação primitiva), hoje com a denominação de "Auxiliar Judiciáno", ex vi do disposto no mesmo art 
396, §1° da Lei n 0 12 342/94, com redação da Lei n 0 12 553/95 Aludida nomenclatura, aliás, está 
prestes a ser alterada para "Analista Judiciáno Adjunto", caso resulte aprovado o projeto de lei objeto da 
Mensagem n 0 04/2004, de 1° de junho de 2004, do TJCE, que altera dispositivos das Leis n 0 12 342/94 
e 1 483/95 e reestrutura o PCC dos Servidores do Poder Judiciáno e dá outras providências 

Acontece que, nem a Lei n" 12 342/94, seja em sua redação pnmrtiva, seja com a redação da Lei 
n0 12 553/95, nem Lei n 0 12 483/95 (Lei Orgânica dos Servidores do Poder Judiciáno), muito menos o 
atual Projeto de Lei do novo PCC faz justiça aos Escreventes Estabilizados pelo §1°, art 534 da Lei n 0 

12 342/94 (COJUCE), os quais, a persistir o atual tratamento venamental, continuarão em flagrante e 
injustificável desigualdade (desigualdade que já perdura há 10 anos), o que representa verdadeira 
capttis deminutio em relação aos Escreventes das antigas Serventias Públicas (hoje Auxiliares 
Judiciários e futuros Analistas Judiciários Adjuntos), na medida em que essas duas classes de 
"escreventes" desempenharam historicamente, e ainda hoje desempenham, os mesmos serviços 
forenses 

Aliás, o TJCE, em diversos precedentes, vánas, aliás, recentemente chancelado pelo STF, já 
consagrou a igualdade de atnbuições entre o antigo "escrevente público" e o "escrevente estabilizado", 
garantndo-lhes igualdade venamental 
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KECTE. INSTITUTO NAOONAL DO SOURO SO­

CIAL - INSS 
ADVDA. VILMA FUETIAS DB MATTOS UAKCON-

DES 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 31X5574 (MM) 
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BICUBSO E X n A O B D I N i B I O 2 M J « M 
PSOCED ALAGOAS 
U L A T O B A H W . ELLEN G B A O I 
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OÁL - oas 
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//â*là. ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque oí EMENDA MODIFICATIVA N 0 ....V.^... J2004 

À MENSAGEM n* 0004/2004 TJ 

Modifica o Anexo Ht a que se refere o art. I o 

da Mensagem n0 0004/2004 do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará. 

Art 1 o - O Anexo lll a que se refere o art 1 o da Mensagem n 0 0004/2004 do Tnbunai de Justiça 
do Estado do Ceará passa a ter a seguinte redação 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
ATIVIDADES JUDICIARIAS - AJU ATIVIDADES JUDICIARIAS - AJ 

Servidor Estabilizado onundo de Cartóno 
Extra-Judiaal de Entrância Espeaal 

Analista Judiciáno Adjunto de Entrância 
Especial 

# 

# 

2004 
Sala das Sessões da Assembléia Legislativa xto Estado do Ceará, em 16 de junho de 

Há cerca de dez anos, esta augusta Casa aprovou a Lei n 0 12 342, de 28 de julho de 1994 
(Código de Organização Judiciária do Éstado do Ceará) O antigo cargo de "Escrevente" teve, na nova 
estrutura, a denominação de "Assistente Técnico Judiciáno" (§1°, art 396, Lei n 0 12 342/94, em sua 
redação primitiva), hoje com á denominação de "Auxiliar Judiciáno", ex vi do disposto no mesmo art 
396, §1° da Lei n 0 12 342/94, com redação da Lei n 0 12 553/95 Aludida nomenclatura, aliás, está 
prestes a ser alterada para "Analista Judiciáno Adjunto", caso resulte aprovado o projeto de lei objeto da 
Mensagem n 0 04/2004, de 1° de junho de 2004, do TJCE, que altera dispositivos das Leis n 0 12 342/94 
e 1 483/95 e reestrutura o PCC dos Servidores do Poder Judiciáno e dá outras providências 

Acontece que, nem a Lei n 0 12 342/94, seja em sua redação primitiva, seja com a redação da Lei 
n 0 12 553/95, nem Lei nD 12.483/95 (Lei Orgânica dos Servidores do Poder Judiciáno), muito menos o 
atual Projeto de Lei do novo PCC faz justiça aos Escreventes Estabilizados pelo §1°, art 534 da Lei n 0 

12 342/94 (COJUCE), os quais, a persistir o atual tratamento venamental, continuarão em flagrante e 
injustificável desigualdade (desigualdade que já perdura há 10 anos), o que representa verdadeira 
capttis deminutio em relação aos Escreventes das antigas Serventias Públicas (hoje Auxiliares 
Judiciários e futuros Analistas Judiciários Adjuntos), na medida em que essas duas classes de 
"escreventes" desempenharam historicamente, e ainda hoje desempenham, os mesmos serviços 
forenses 

Aliás, o TJCE, em diversos precedentes, vánas, aliás, recentemente chancelado pelo STF, já 
consagrou a igualdade de atnbuições entre o antigo "escrevente público" e o "escrevente estabilizado", 
garanbndo-lhes igualdade venamental 

TH- H a t S I 777-BOO M L ( O o W ZTTJTM 
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BBCPttSO E r T t t A O B O f f U M O J M U T M ( U U ) 
FftOCEO U O D B I A K B O O 
BBLATOB H D l JOAQUIM R A R B Q B A 

r RECTE. vcnnuro NACIONAL OO SEGURO SO-
O A L - M S S 

ADVDA. VILMA F R E H A S DB MATTOS MARCON­
DES 

KECDO VICTORIO EMIDfO RONQUHTB 
ADVDA. MARIA DA 0EAÇA SOARES CRUZ 

i w f u t Ã f t , A <tecnfc> <k> Sopokv Tritxnal dm hoúçs i f ) t 
deu yunusmmiit w ncaoe mpmcM ( f i i . 110-113) qo» ram oo 
V a a o ú n a qM ram o a c n e o i u x u l l o h » j i n m o a a s p l -
gMo. Po» c t n atÈa, OOM OMB pt^dkodo, pa pnda do ra ob-

(MOS) 

I N ^ P o h . 
BariZb. úú <ta ada do 20W 

MUuio JOAQUIM BARROSA 
l o b t » 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO H U O - t 
P*OCED RR) DB JANEIRO 
RELATORA i MIN ELLEN GRAOB 
R f i C m ROSA MARIA LOPES DA SILVA 
ADVDA WILMA DB SIQUEIRA BARROS 
RSCDQ. MUNICÍPIO DH PARAÍBA DO SUL 
ADV RONALDO FRANCISCO MONTEIRO 

l Tki&^o do ncono ccmanfivtp^ il&m o o c, 
p* Ran Mm Lapn ik Siho «an ocdnOo do Hftao*! de 
da Ria de ineira qne olo »™**"» pedUo do tti 
iMbltfn QBÊ ocap*v% iln tgfiffh i4f n?fff ulthf f r l r A tWio I 
pec moo ib U í Lfl 1197 do Muaclna do Ptatta do SoL Apogto o 
mcaetait coMmMtads to K L 41, | r 6 ComanalçÊo, pott o tto 

udo bo coto xfavk» ds An*iLW«, ben f*™* pocoo 
{•to Qodafoçlo do '"nTToniíiff hfnialt1*!^ do rAfCv» logõL 

2. A opeao do moo A onenla, o Fkaáoo d m dano, •> 
A f n o US 71213 Kd. U a . Oaáno OaDoui, Bnooo o cateo-
dicnÉo dc <po o dodooçlo do dooooociddodo do cvfO ^ " do 
bthn do cnowmAn, « u p o n m h d » d» Aifaoidmçlo Mblka, u 
hrm | j& mJtj^çfo IMTIT n t p^**^*! for Ino^ I M -
mii^li» do pcocooo i t i i h i h f m p " i ponyafwo o MTVUOT oio t t r i i 

3 A Cooo d* orifem t t r r ^ i «m itnn» 
(•icduçio^ i^do por (po, com fnnrtlTMT^ oo wt. SS7, cajot do 
Q t otg» ttfhnmBtm ao nonna. 

P d á g p w o . 

BnaOio. 13 de mmo de 3004. 

B fea in ELLEN ORAOH 
R d M n 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO S U S T » ( U l t ) 
PROCED RJD DH JANEIRO 
R D ATOR i MIN GILMAR MENDES 
RECTE. & ) UNIBANCO • UNUO DE BANCOS BRASI 

LETROS STA 
ADV^US) SEVERINA MARIA SOARES B OUTROS 
RECDO (AA) ANTÔMO ANNOVI 
ADV^A/S) ANTONIO FERNANDO B OUTROS 

IffltlISAO" Ttgto^o do focnno CJUI vd l sá f io hoopoco 
a«m fttBJwiwftn oo an. 102. DL ds OoMuf r to M t n J , O M O 
otdoOo oo n a l t k n v r " " " * ' o wm «fii WdUiLl» do K L 193, * 
T , da C m Mafsi . 

O n^dr io do Sapmoo TUboaal PadenJ, ao 
ADI 4-7/DP, RaL Sjthmt Saactn. DJ 23D&R3, dcrtto 

Ú nfcnmM auut ÇDD A 
*1 ••40, (to 19 d* owbd* 3003, qtx (MOfM o | 3* do art. 

•lo d íiMtnW * Boeadi Ct**-

191 do teuo 
rtiiwo. CDObaço # du# ^nuiUmdo oo i 

(fcf. 317 | r -A , do CFCX p « * tfntac. 
ctèdkbdi do Kt- ÍVJ, | 3*, d i C K B Mmgom. Imwodoo, u n o podo. 
oo Oua do I I I I O W O C M . 

n i M i j » • 

B n f l u . 14 do m m do 2004. 

MMmm CILMAft MENDES 
I d t t v 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO U U C M (14ST) 
PROCED P A R A Í B A 
RELATORA U I N . KLLEN GRAOE 
Jif lcra. UNIÁO 
ADV ADVOOAIXMSRAL DA UNlAO 
RECDO MARCELO MONTEIRO DB BARROS FON­

SECA 
ADV CÉSAR AUGUSTO CE3CONEITO 

1 0 Rcstno dom Com ROnbcRa. p a « B m m m a , o 
«ooassidKk da r f t r í ca de medida groritód* d o T " - * * pdo 
Coafteaio NacMMaL oui coarlttirti deoDo do pruo do validada da 
t t m ã a (ADI IJ61T rd. Mia. Ocone OiPnfn. por «amimíbrin. 
b l da UKWVT, a m a a u m . v a m í _ 

í D o u f o m tenóo o loqonido coeapleado o 

p*Tiir por aa^adodo t ç i t a dn& pdo 
a f ú m u t n m (rrrlotdi «. » Boal. O U U K I U U aa L d 9, 
c a aW dfaoio» ao gozo da filVnrta hmrtto 

SVKSO Cona aoko o taa& tulo por qoa, coa faadoscsto 
557, | 1* - A do CPC do* pwiàoao ao c n n 
pon dcaopo a w^iaao^a Cota* a k f » 

Buiflta, 14 do oalo do 2004. 

ELLEN CDLUaB 

N * 103, quanfr-fem, 2 de junho de 2004 

P a m t ú á i a-1)2. 
> noloa at \n\m lynq d i — e 

tecto te apoao d i m d x Mn fp t r n . i i M 
loto* o UMJU. «Wxíla booM not^to ito 
~^dB awmrnnr i . N o t a m m , o BE 2U.71] 

I * T, DJ 2104a . • g BB 232Jm, SUL Omar 
l U t U O , Mnm ' " i - V h r 

[BrtM. TMauTÃMJO OtKJSTV DE UfiDA E CXJtt-

RICUBSO D m U O l D f N A R I O 2 M J t M 
PSOCED 
ULATOBA 
RECTE. 

ADV 
RBOM. 
ADVDA. 

(WM) 

Jdfo 
i N K k w l á o 

ALAGOAS 
MIN. ELLEN GRA CDC 
(NSTtTUTO NAOONAL DO SEGURO SO­
CIAL - MSS 
FREDERICO BERNARDINO 
ESTHER ZOBRÚN MARQUES DA MOTTA 
MARLY LYRA PINHEIRO 

o m n o «UiouwãoWo liiirrpoiíu pdo 
Soool - INSS. do d todo do Thbual 

"T*"—' Fedcnl * 5* Kcglln, tum o ftcmiatam de m neano 
cxpcoal pelo S^wdor THtaoil d» Jnúça (fb. 73-79). 

PtA&po^^ 
BndBa. U d e mdo do M M 

Mnuw. ELLEN np t rTP 

UCUBSO E T n A O U I O U B I O 2I9LMM) (1409) 
PROCED CBARA 
RELATOR I M N . CRLSO DB HXLLO 
RBCTBíS) ESTADO DO CHARA 
ADV^US) PGSCB . ERLON MCASIRA PINTO 
REOXUAA) FRANCISCA SILVANU RODRIGUES JOROB 

BountocA/s) 
ADV4A/3) UASMOBBMUQUBPtSTDUODBMBtAMOASA 

p w ^ f ^ O pxeoeeoo n a n o i m u i J i l t n n Coa uKnooa 
coetn ocdnflo atoado de THkoooi do kobço de Enado do Ca**, 
qoo, ao ncoakocar a f iht fot to da «iocalo fu*arg*t io ceoo aa 
panea. onoadcn, à pooo oa t t m faia, o beoaflcto da nfalalMtado 
ao&aala peottai ao aa. 19 do ADCT 

O «xeno d l p raoM cana « r i d o d a qoa o n o n o cx 
iiMwiHuMft f f i ' * ' . n a Wiaow c a qoa toeipoctt^ ofto a lowlo 
p*M nu1*''— m m vUreL 

È qma o acdcdlo recofrido daddk a cooravtea k l n doa 
bana a dtt p o m cxiflcnta ooo orno. r f a n l r » la eau * o « t e u 

. f « h « . b — a a do ipdo cfflTmn, ctn laca do tpp m ecoada 
i 27WSTF 

' t p a aponmM^ coe crtfodíottto w a 
ẑ kM pcolaidot A 

teu Cane (RTJ IS4Mfc RoL U n . MOREIRA ALVES - A I 
U U 9 } A | R A 1 . Rd- M b . PAULO BROSSARD - A I 209J51-
AiRSF. Rd. Mi*. NELSON JOBIM • A I i M J T - Á ^ U S r Rd. 
I Z L N E R I DA SILVEIRA - A l 277JÍ7/DP. Rd. M h . MOREIRA 
ALVES - RB USJOS/ST ReL Min. ILMAR OALVAo • RR 
2S4J27-A«R£F. Rd. MM. NERI DA SILVEIRA, * * ) 

-KSTABJUDADí íEQUBfnX AMT O DO ATO IMS DtS-

POSÇÕES cotanwaoMB'vufãmMUi oassJtvÁMjA. 
RmNfcacM o d f l ^ t a oaa i m w p » -

•at i i d i — i aor a a u fM* a f a w r U t aadfb: o MfhlrUo de 
aamctk M mde a m a d t a m m — J~ *d(Mb pdb M 79 
d* iU> d a Haea^da Coiriaci—efí Thadidf&U. para « r oo»-
ilifcindi ÉitUtl m ani f i r f r f th r r o o i i i a i i o r i do acena t f — 
jnddo Ok * k v t * éemomanéa o A t L o nciamadt rtnAeri A 
naXrW Aldca. ' 

* crf. 19 A> 
rf* mttm inUMOr mr^mário.-

( U U S J Ô i a F , R 

ADO^S 
i 279 

dftwa apofo para . 

, Rd. MJm. ILMAR GALVÃO - pUM) 
SMd* «Wm. • pdM rufiei rrpcicii, tã» c—kmç* àa pre-

cccvno esnanfioddo. 
Ptàil^mm. 

BadBa. U * d)ril d» 2004. 

MbiatQ CELSO DE MELLO 
RdJtar 

RECURSO EXTRA ORD INÍRIO 7MJX3-1 0 4 1 » 
PROCED SÁO RAULO 
RELATOS M M . GILMAR MENDES 
RSCIE UNIÁO 
ADVDA. I f H • ELXADIR FERREIRA BORGES 
RECDAS AILAS COPCO BRASIL LIDA. B OUTRAS 
ADVDOS LEO ERAEOWIAK B OUTROS 

d u m a ao ao. UQ; DL "V. da Q t m f r f l p M e a L cora acUki ipa 
tttÊ^&toe l^fikaaa fímt T * > c o X W f a m p o t Ttf^X **** " i v t o i 
doipart^cataaMttRrcaiBiaB^oBDAttodaatooBafla^o wcal 
ntao a taoow peeftea aa hkdkb Fmnúria ^ 112. da 31A den r im ifa 
J 9 M c a q K r i c b i a . l A < U l l d l J p d p j a r t o d i 1 » . 

T V J U / U ^ R B t - f c T r -
O SOCIAL MEDOU PHOVISÔVA IT til. DM 31 / I K 

———UU /iALBíT Í9M93 AUTQOS 42 S SA QUS tt-
DUZOtAM A 30* A fHACELA DOS MSJUÍZOS SOOAO. DS 
BEJtCtaOS AXTEJUOUO, SVSCEltVSL DS SEM DEDUZIDA 
MOLUOtO REAL *R4 APVKAÇÁO DOS TKAUTOS EM tt 

rsxtoiaA. ALEGAÇÃO os OMNSA AOS mmetnos DA AH-
TEKOKDADE t DA IMMSnOAnVWADS. 

Dtplemm mematíto pm fo i « f n * ) « • S1I294 a timpm. 
p o m » . é t LtckUr b * n a m b a d b é» m i r f a f yiiaarwjp n 
canado 

Dinutimim» do aiqapfc dr a ^ m mu prkr ipk* to MM-
uriorUadi , éa Intmrti t iáulà. ntxitamrmi gg j ^ o g m d» lUmla. 
o mttmo aóo M éméo ao moum à ocmnHaJçM todoL t v t u o ^ m 
tod à m u i o t U l é t momopuimol protbm am m í M $ 6* éa CF 
V o d o M «fcwraodpi 

beano t m U r f k . tm pmm. t M Í I pmMo." 
Aaum. «totó do racao a doo-liB pomal pnwloumi {tn. 

537 | r - A . do CPC). pan K £ C V a Imundo odbcoao ao Intpòflo - - EJJ- _ -7=T- , _ . - r ^ - i di Bcnda, DD c u , pKvba oo Mt%D 43. da La o" 
L M I do IOH Senbúooc i ikMtSdmnhJ l ldDSfF) 

PabBqao-M. 
fimOt^ 14 do aak> do 30D*. 

MbdttiD GILMAS M8NDES 
Retaur 

RECURSO SXTSAOROINÁRIO 2SUO-3 (1411) 
PROCED DCTTRnO FEDERAL 
RELATORA . M M RLLRM GRAOB 
RECTB^S] AGNALDO DE ARAÚJO BARBOSA B OU-

nows) 
ADV^A/S) ISIS MARIA BORGES DB RESENDE B OU-

TRO(A/S) 
RECDO XA/S) DISTRITO FEDERAL 
ADV (A/S] PGDP . LUIZ EDUARDO SÁ RORIZ B OU-

TROCA/S) 

I TtKMO di « m o eumdlnáncL I U D O «. loupoota. » t 
o faokii» IMO do Ttofaçto MO ardsoo F . aumti T VI o XXVI. 37 < 
39 I 3" Ornfcushx coon ra» do Ttíbuaai Sopcoor do Tb-
bolho, co)o cuc. » po«o qoo ú ^ z c m . mujLiniru 

U í COOM a u j x k a étcbòe mpwmda, m kipám» ctmtxk 
odo OMonu • W O M M M M do ncorao rft ivWita. Com ffràa, o M n 
ofwxo tnaidt a CMflwUQ mdo w t m f t n caracttnzor o ^ r T " M i r db 
jtdfo^ot, per ÍMt^ieffln, M n r f l é l na fa t « f e •^hbNo to^w A 
JlMduMMf aMdde* «o ocdfrido R t t e e t cOrwadwdu and • 
dUa> w n m t aoi ITu i l í . h i rt 2J » 296 de 7 3 7 ' 

? Do lomn do t i cmo • n u , Uf tn -M quo o TtlfaoBtd , 
foo n mliigiii #o o taoBtar mufaio do amtw Imíacomumaoml, os 
M n OM ptcnapaaoo do ednnttibri atado do n e t a » do a t i t a , ut 
tajctyttwl ik aaeji t o (éaimtrtn do ntmaiíliiáno^ pot npoa 
nfi wn aor uaiif kandoa d^tteuvot i ••mim» i ^ m i 

3 Dtamo do axpoau, o o y " r ' • ' — oo nomo (art. 13" 
cqpM ifaCPC). 

P u U ^ t o . 

BíMBIa. 13 da maio da 2004 
k j u w r . ELLEN TWAnfl 

Rcbaon 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO ( I4L 
PROCED SÁO PAULO 
RELATOR i M I N CARLOS VSLLOSO 
RBCm(S) ALDO DOS lANTOS H OUTROS 
ADV^uS) B O MARIA B DB RBSENDH B OUTROS 
RECDO (A/S) REDE FERROVIÁRIA FEDERAL • RFPSA, 

EM LIQUIDAÇÃO ) 
ADVlAff ) JULIANO RICARDO DB VASCONCULLOc 

COSTA COUTO 
ADV.(AK.) OUTIAVO ANDÈRB CRUZ B OUTROS 

USCISAO- - V b » . A Ttnxóa Tarmi do Bf. Tttbua 
Supoior do TntaJho acto* pcowinca» ao apaw da buraousiu e 
nmuo <Je rrnca. porgoa J o dfwiwuliut ta o» flualKDmtni do a 
dcooga#dilo do ctado frciaao 

Dal o RE, nwapoaio por ALDO DOS SANTOS E 01 
TROS, leadado ao an. 103. IIL a. da Caaniliiido kdaal . to 
leaOMlo-w, cm afomaa. ofena ao* «t t . 3* XXXVI. 37 O, e 9 1 C 
da OaDia Carta. 

l^-tmttLVi o oceano, n b n a oo oomo oo vktudo do p 
vuDcmi do apsm do romiiorian cn apenao. 

O ttaon SotpocandorOoa! da RtpdMIca Dt Reta 
Mcncko Oatgd Saana opíaoa peto ala-cnahõimrnXa do ircun 

. AMa.<?W*WO.e^<WJfl'H L _ 
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iJt^L 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque EMENDA MODIFICATIVA N 0 

À MENSAGEM n 0 0004/2004 TJ 

I 

Altera o art 13 da Mensagem nm 0004/2004 do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

Art 1° - O art 13 da Mensagem n 0 0004/2004 do Tnbunai de Justiça do Estado do Ceará passa a 
ter a segumte redação 

"Art 13 - Fica mantida a gratificação de que trata o art 4° da Lei n 0 10 759, de 16 de 
dezembro de 1982, para os originários ocupantes do cargo de Auxiliar Judiciário, 
denominado por esta lei de Analista Judiciário Adjunto, estendendo-set outrossim, aos 
atuais Analista Judiciário e Técnico Judiciário " 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 16 dejunho de 2004 

Deputado 

$ 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem por objetivo viabilizar o eficiente e eficaz funcionamento do Poder 
Judiciário, objetivando estimular e premiar os Analistas Judiciários que assessoram os 
Magistrados na elaboração das sentenças e despachos judiciais agilizando, desta forma, a solução 
das lides judiciais, por via de consequência, desemperrando a máquina judiciária. Este, todos 
sabem, é o maior anseio da sociedade. Mesmo porque, se o Analista Judiciáno Adjunto, que 
exerce um serviço de menor relevância, de conformidade com o art 396, é recebedor de dita 
gratificação Com maior razão, deverá também ser contemplado com a mesma gratificação o 
Anahsta Judiciáno, o qual exerce um serviço de maior relevância, consoante consta no próprio 
dispositivo legal em seu artigo 395, que esclarece cristalinamente qualquer dúvida "O cargo de 
Anahsta Judiciário é privativo de bacharel em Direito cujo titular exercerá atividades judiciárias 
complexas e pouco repetitivas, em assistência aos Magistrados, relacionadas com a elaboração de 
textos de natureza jurídica e judiciária, pesquisas legislativas, doutrinárias e junsprudenciais, 
além da supervisão e execução dos atos formais da prática da Secretána de Vara " Acrescente-se 
ao fato de que a maioria dos Analistas Judiciários já recebe a dita gratificação, entretanto é 
através de Portaria 

* tmmMKMxmimmmA.mn rofeo n m 

m_ ShatSt 27TJ500 FU. ( O B S S i n j T S ) 
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94 BSNI41S-1588 Diário da Justiça - seção 1 
BtcuRso exiBAomcUmo zxurvt 0 * 4 ) 
ntOCXO U O DB JANEQO 
t R U T O B r M d . JOAQUIM A t n i u ^ * 
RECTC DOTTTUTO NAOONAL DO SEGURO SO­

CIAL . INSS 
ADVDA. VUMA FREHAS DE MATOS MARCON­

DES 
RECDO VICTORIO EMIDFO RONQUBIB 
ADVDA. MARIA DA £RAÇA SOARES CRUZ 

n g n q Ã O i * dtaUn do S^wtor Trfbma] d» bmup qo» 
dat ptonmrfUo mo t m n o r g m a l ( f i i . lS0>lt3) 
« t m o (km o qu» noi o u m o tnneuBaàoo j í n u n m eto f à -
gWo. Pa o m auto, ttem ««o l T " 1 * " — p v ponto do Ko ob-

(HM) 

B I W S M ! l E * aúia á» JOW 
feQnèsra JOAQUIM BAUBOSA 

BRCURSO EXTKAORDDUAIO 
(«OCED RIO DB JANEIRO 
RELATORA MSC ELLEN GRAOE 
RECIB. ROSA MARIA LOPES DA SILVA 
ADVDA WILMA 0 8 SIQUEIRA BARROS 
RECDO. MUNICÍPIO DB PARAÍBA DO SUL 
ADV RONALDO FRANCISCO MONTEIRO 

I T í i n @n do i*Li**u ^ t fpf^ 4 t A 
K M Mara Lopw dft Sdn a m m •cdnBo àa TtSwa^ dt 

do R B da I m c o qo» d o *cottn pcAdo d» tdaep^f lo mo 
P%ko gu* ocppm, dcdMDdo 4 âJMW w&iu pdo iYc ft ho Mm 
poc mcx> áê Uo L91M7 do hbmxtno dt PtaSbê do Sd. Apoui t 
fooooctfv cmtmctbda ao M L 41 | 1* dt CawDBdçÊo, poo o MD 
lOfaQniBdú ÍOÊ pcMKadD COD desvio do QUQ^S^B, bĉ s f w m paxBa 
po» 3ecbnçlo do iacOBttli>cloaol«fade do idfaddo dtptoma k p L 

2. A popcao do temo cm goeufa, o Pkoáoo d m Com, oo 
r*i(t t o US 212X3 Boi Um. Qaárto ChBoQi. Btacm o o c o -
dnúflOO di qos m «k,;—^m» d* ' ^ ' " ^ ' t l W l Ú l dO CBID i t f v m do 
Jofco do asYCo^odo • apenomdidod» Admubn^^PdUco, ao 

o pdbooOk Por koot ptegínde do loo* 
m m , p«o 

bctca d& aútÍMpú do teocm 
r w i n f r i do p n a t m 
do qoa to drfcpdcr 

3 A C i m d* a f l fcn dcCTftw MM n ens 
ttVdájçÉo, m i o por i^a, oon frDdwto oo K L SJ7, do 
QHI, tggnhõmÉm to roHHift 

FtMSquMe. 

Badia . 13 «W mno de 2004 

fcfimnim ELLEN CMACffi 
B d w n 

BJCCUBSO EXntAOUHNAHIO 2S155T-9 
PSOCED RIO DB iANEIRO 
RRJATOR MIN GILMAR MENDES 
WZTUJJSl UNOANCO UNLtO DB BANCOS BRASI­

LEIROS S/A 
AOV^A/S] SEVERINA MARIA SOARES E OUTROS 
R£CDO(Afl) ANTÓNIO ANNOVI 
ADV4A/5) ANTONIO FERNANDO B OUTROS 

DKdSAo* Tnt* mo do mana aawuríbtM» tattyoco 
m n ftmhmrrun «o an. 100, QL *m", <ta Co—trmcln PedenL C A * 
acOnUo no ttat ( k m • rmn •plktMllAdo do an. 191, | 
I * da C a n a M i f n . 

O naaário do S^atao TOwaal PadwaL ao U y t a n t o da 
AOJI^VDP RaL Srdasy SaDçtaet. D I a jJ tSS, dcd iu u M o 

É loiavaota ocnr qna o darnttlo 4 antenor > Emenda Com*-
diteioBal or 40, da 19 da orno da W D , 400 eawipN o | T do an. 
192 ito mu» 1 irairiiia h^r 1 

Aaaaa. cwdiato a doo 
(«H. 357, | r - A . do CPQ, p n mfhMxr do-aocooaa, • msõ-«pG-
« W h b d * do M L LTO. t 3* da C m U^sa. fanenldn. J 
oa õooa ib 11* ""^*v*la 

BmQu, 14 ds n n o (ta 3004 
(Antero G I I A U R MCNOCS 

RSCUSSO DTBAOJUJWAiUO 2 * u a - l 
PSOCED 
RRLATOBA 
RfiCTB. 
AOV 
BLQCDO 

ADV 

«WU 
C M 

PARAÍRA 
. M I N . KLLEN G R Ã O S 

UNIÁO 
ADVOOADO-OERAL DA UMAO 
MARCELO MONTEIRO DB BARROS FON­
SECA 
CÉSAR AUGUSTO CESCONBTTO 

1 O Ptaáoo dem Con» recoateroi. puc dnaam» m m , • 
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EMENDA AO PROJETO DE LEI 
H .0% 

Altera dispositivos das Leis n0s 
12.342, de 28 de julho de 1994, e 
12.483, de 3 de agosto de 1995, 
reestrutura o Plano de Cargos e 
Carreiras dos Servidores do 
Poder Judiciário e dá outras 
providências. 

Fundamentado no art 6° do Projeto de Lei supra citado, que modifica a redação do art 396 da 
Lei 12 342, de 28 dejulho del994 

"Art 396 - O cargo de Analista Judiciáno Adjunto privativo de nível superior de 
duração plena ou sequencial, compreende a execução de atividades judiciárias de 
natureza processual e administrativa", apresentamos a emenda 

Alteração das referências 13 a 47 para 23 a 57, do Cargo de Analista Judiciário Adjunto, 
constante no Anexo TI - Grupo Ocupacional de Atividades judiciárias - AJ ( em anexo ) 

Sala das Sessões, em 16 de junho de 2004 

Deputa 
I o Vice - Presideme 

y ^ 
w ^ 

v 



JUSTIFICATIVA 

A presente emenda visa a comgir distorção constante no mencionado Projeto, quando 
enquadra o Cargo de Analista Judiciário Adjunto, anteriormente denominado Auxiliar 
Judiciáno, elevado de nível médio para superior, em referências inferiores a outros cargos de 
mesmo grau de instrução A persistir tal distorção, os servidores detentores do aludido cargo 
de analista sofreriam prejuízos irreparáveis, uma vez que estanam sendo colocados em segundo 
plano dentro do projeto em questão 

Deputado Idemar Loiola Citó 
I o Vice - Presidme 



ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. 1' DA LEI N" . DE DE DE 2004 
GRUPO OCUPACIONAL DE ATIVIDADES JUDICIÁRIAS - AJ 

HIERARQUIZAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇOES 
CARGO/FUNÇAO CLASSE REFERÊNCIAS 

Administrador la V 32 a 57 
Analista Judiciário de T, 2/ 3* e Entrância Especial la V 32 a 57 
Assistente Social la V 32 a 57 
Analista de Treinamento Ia V 32 a 57 
Bibliotecário U V 32 a 57 
Contador Ia V 32 a 57 
Economista la V 32 a 57 
Medico Ia V 32 a 57 
Jornalista Ia V 32 a 57 
Oficial de Justiça Avaliador de 1*. 2", 33 e Entrância la V 23 a 57 
Especial 
Analista Judiciário Adjunto de I a , 2a. 3a e Entrância la V 13 a 47 
Especial 
Tecmco Judiciário de 1'. 2a. 3* e Entrância Especial la V 08 a 42 
Tecmco em Manutenção la V 08 a 42 
Motonsta la V 08 a 42 
Telefonista la V 08 a 42 / 
Tecmco em Contabilidade la V 08 a 42 
Vigia la V O I J 3 5 / T 

X" 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA SUPRESSIVA N 0 ^ / 2004 

Supnme do Projeto em seu Art 7° e Anexo 
I que acompanha a Mensagem 04/2004, o 
termo' ou sequencial" 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Art I o - Fica suprimido o termo " ou sequencial" no Artigo 7° e Anexo I, 
estabelecidos no Projeto, relacionados a alteração da Lei N 012 342 de 28 de Julho de 
1994 no Art 397 

Art 2° - Ficam revogadas as disposições em contráno 

Sala das SessOps, aos 20 de Agosto de 2004 

<0L 
Dep JOs; Guimarães 
Llde/dojPT 

JUSTIFICATIVA 

Apresente emenda supressiva tem por objetivo exigir uma maior qualificação 
do Oficial de Justiça Avaliador, dada a natureza de sua função, a qual exige uma 
preparação mais acurada já que esse profissional, no seu ofício diáno, deve estar por 
demais preparado para dar cumpnmento as mais diversas ordens judiciais, sendo-lhe, 
portanto, necessáno o curso de nfvel supenor de graduação plena Haja vista que na 
esfera federal se exige há muito esse nível de graduação para a investidura no cargo, 
inclusive restnta ao curso supenor de graduação exclusiva em Direito, razão pela qual 
se busca essa adequação parcial 

Sala das Sesarões, aos 20 de Agosto de 2004 

é Guimarães 
PT 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

n 
EMENDA ADITIVA A MENSAGEM N.° 04/2004 

y09Á><) 

Acrescenta o parágrafo 8odo Artigo Ioda Mensagem Nc 

04/2004 e dá outras providências 

A Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, nos termos do Art 226 do 
Regimento Interno resolve 

Art I o - § 8o passa a ter a seguinte redação 

"§ - Os atuais ocupantes dos cargos e da função de 
Agentes de Vigilância de Menores, com titulação de nível 
supenor, nas linhas de transposição do anexo ID, do art 
1°, desta lei, passam a ocupar cargos e função de Analista 
Judiciáno adjunto de Entrância Especial" 

Sala das Sessões 08 de-trnUibro de 2004 

mm Dqp Joãq Jaime 
PSDI 

& 
\ o
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JUSTIFICATIVA 

A presente emenda visa contemplar os servidores com titulação de 
nível supenor nas linhas de transposição do anexo III do art 1° da 
mencionada lei, que passam a ocupar cargos e funções de Analista 
Judiciário Adjunto de Entrância Especial, com forma de reconhecera 
qualificação técnica de tais funcionários adequando assim o 
enquadramento ao desempenho técmeos dos mesmos 

Sala das Sessões, 08 de outubro de 2004 

MMM^ 
. João Jaune 
PSl 
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CEARA 
A v i em Destaque 

EMENDA AO PROJETO DE LEI N. 9 04/2004 

EMENDA MODIFICATIVA N.» /2004 

Attera o parágrafo S* dojirt 1* o parágrafo 4* do Art 3*, os 
Artigos tf* 7V0*> t f e 15*, e anexo I, oprime o Art 9*, V inctui o 
Artigo 16» da Mensagem N.* 04/2004 do Tribunal de Justiça 
Estado do Ceará. 

A Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, nos tennos do Art. 226 do 
Regimento Interno resolve: 

Art. 1° - O parágrafo 5o do ArL I o , o parágrafo 4° do ArL 3o, os Artigos 
6o, 7o, 10°, i r e 15°, e o anexo I , da Mensagem N.° 04/2004 do Tribunal de Justiça 
do Estado do Ceará, passam a ter as segumtes redações: 

"ArL 1'-

§5°. Fica eliminado o diferenciado escalonamento de 
classes e referências dos cargos estruturados por 
entrâncias, conforme estabelecido no Anexo I , parte 
integrante desta lei. 

ArL3'y-

§ '4o. Findo o estágio probatório do servidor, após a 
x avaliação de desempenho, e adquirida a estabilidade no 

serviço público, será computado o tempo de contribuição, 
para efçito de promoção, a partir da data de início do 
exercício nas funções do respectivo cargo. 

Art 6m- O art 396 da Ui N.* 1X342, de 28 de julho de 1994, 
passa a vigorar com a segumte redação: 

nt otsaeucMoi wmu. v n SÕPSÕTÕMCT 
TEU IO«-SS) 777 2900 FAX. {CM>*S1 277 2753 

C t f 6 0 1 7 0 BOO FORTALEZA CEABÃ 
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Art 396. O cargo de Analista Judiciário Adjunto, ç 
privativo de nível superior de duração pIena,'compreendé ^ 
a execução de' atividades judiciárias de natureza 
processual e administrativa. ~ , T •* 

ÁFtr-O art. 397 da bei N° 12.342, de julho del994, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

Ait. 397. O cargo de Oficial de Justiça Avaliador é 
privativo de nível superior de duração plena, de natureza 
técnica, compreendendo a execução de atividades 
previstas em LeL 

Art 9m- (Suprimido)^ 

Aft 109- fica instituído o Sistema de Promoção e Progressão 
Vertical dos ̂ Servidores* do Quadro III Poder Judiciário, 
mantendo-se ás proporções percentuais constantes entre 
referências da tabela do anexo IV, que será contada a partir de 
Iode junho de 2005, observando o transcurso do interstício de 
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a critério do executivo 

§1°. O número de servidores a serem avançados por 
' progressão corresponderá a 60% (sessenta pôr cento) do 

total de ocupantes de cargos ou funções em cada uma das 
respectivas classes, atendidos os critérios de desempenho 
e antigOidade. 

§2°. Observando o disposto no parágrafo anterior, do 
percentual previsto para progressão, 50% (cinqQènta por 
cento) será por desempenho e 50% (cinqQenta por cento) 
por antiguidade.' 

§3°. Se o quociente for fracionário e a fração superior a 
0,5 (cinco décimos), será acrescido de mais um. 

Art 77°. Será editado pelo Tribunal de Justiça do Estado do' 
Ceará, em sua composição plenária, no prazo de noventa dias. 
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contados a partir dajfata de míao de vigência desta Lei, 
regulamentação para ascensão JunciohaJ dos servidores do 
Quadro l f l - Poder Judiciário, conforme disposto no art 10 e 
parágrafos 

Art 75" As despesas, decorrentes desta lei correrão à conta da 
dofàífâo orçamentána do Poder Judiciáno. 

~Z - N 

Anexo I Na Coluna de Cargo/Função, fica Angh^lgjjidinárip 
dei 0 , 2a, 3ee Entrância Especial" [ ' 7 

f \ v 

A r t 2° - Fica incluído o artigo 16 à Mensagem N 0 0004/2004 do, 
Tnbunai de Justiça do Estado do Ceará 

Art 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
~^ revogados os Artigos 40, 41, 42, o Artigo 61 e seus parágrafos, 

Artigos 62 e 63 da lei N.0 12.483 de 03 de agosto de 1995, o 
parágrafo único do Artigo 395, os parágrafos Io, 3o e 4o do 
Artigo 396, o parágrafo único do Artigo 400 e o parágrafo 2o 

do Artigo 455 da lei N0 12.342 de 28 de julho de 1994 e 
demais disposições em contrário. " 

Sala das Sessões, 07 de dezembro de 2004 

JMWW) 4W\ 
E|ep Joãq Jaime 

PSDI 
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EMENDA A PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO ART. 1° DO PROJETO DE 
LEI N.* 04/2004 

EMENDA MODIFICATIVA w/M mm 

Altera o parágrafo 8* do ArL I* da proposta de alteração do Projeto 
de Ld objeto da Mensagem 04/2004 do Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará. 

A Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, nos tennos do Art 226 do 
Regimento Interno resolve 

Art 1° - O parágrafo 8o do Art 1°, da proposta de alteração ao projeto 
de lei objeto da Mensagem N 0 04/2004 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, 
passa a ter a seguinte redação 

«Art 1'-

*s{ 
f 

u 

§8° Os atuais ocupantes dos cargos e funções de Agente 
de ̂ Vigilância de Menores, com titulação de nivel 
superior, indicados nas linhas de transposição do Anexo 
III desta Lei, passam a serem enquadrados nas referências 
13 a 47 do Anexo D" " 

Sala das Sessões, 07 de dezembro de 2004 
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JUSTIFICATIVA 

A presente emenda modificativa tem por objetivo exigir uma 
melhor qualificação dos cargos e adequar o plano a realidade orçamentária 
do Estado do Ceará 

Sala das Sessões, 07 de dezembro de 2004 
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Tribunal de Justiça do Estado do Ceará ^ 
Secretaria Geral ^T^t u-^o 

ih 
JTAMÍU) 

INCU]Ar$E NO EX^EDtENTt 

tw v+t; 
Of GSG n0 1^7 /2004 
Fortaleza, 2 de dezembro de 2004 

Senhor Presidente 

Apraz-me remeter a Vossa Excelência alteração na redação do art 1 o do Projeto 
de Lei, objeto da Mensagem n 0 04, de 1 o de junho de 2004 
Cuida-se com esta proposta de comgir dtstorção contida na refenda Mensagem, 
propondo-se contemplar os servidores com titulação de nível superior, ocupantes 
do cargo de Agente de Vigilância de Menores, que passariam a ocupar o cargo de 
Analista Judiciáno Adjunto de Entrância Espeaal, como reconhecimento de suas 
qualificações técnicas no desempenho de suas funções, prevalecendo para 
apreciação a redação do art I o como ora proposta 
Assim, solicito a Vossa Excelência e a seus dignos pares apreciar a matéria que 
ora se cuida, submetendo sua tramitação em regime de urgência, dado o relevante 
interesse para a organização judiciána do nosso Estado e em especial para os 
servidores aqui mencionados / ' 
No ensejo, formulo a Vossa Excelência e a s§us/dignos pares protestos de estima 
e consideração 

WCE- PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 
NO EXERCÍCIOÓA PRESIDÊNCIA 

/ _ 
ASSEMBLÉIA LECISLATIV&DO ESPADO PO CEARA * 

26» LEGISLATURA/ ^ SESSÃO LEGISLATIVA 

UDO NO! MH QlLMf n \ a ^ M ^t,AO ORDINÁRIA 

i ) rs i>A( HO 
A l Publique sc o im lua sr cm Paura 

) Inclua-sc na Ordrm da Dia c m 
I Encaminhe-sc ao (.dl>ti\eic rta 
) Encaminhe-sc à Cvnns&a* 
I Encaminhe-se ao Autor da 

'Em. / IX/lOO^i -

poçaincuMA DA AS^EWBU:̂  ^QKi 

* . 
( \ ^ ^ n i /g^ -mf t^ 

R5G N* 

-Se V ' Í J a » F , o i c l c 

Excelentíssimo Senhor 
Deputadd MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Cearé 
NESTA / 



ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

®SLA^S-
PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO ART. I o DO PROJETO DE LEI, 
OBJETO DA MENSAGEM N 0 04/2004 DO PODER JUDICIÁRIO. 

Mensagem n 
redação 

Fica acrescentado ao art 1° do Projeto de Lei, objeto da 
0 04, de 1° de junho de 2004, o parágrafo 8o, com a segumte 

"ArL 1°-
§ 8° - Os atuais ocupantes dos cargos e funções de Agente de 

Vigilância de Menores, com titulação de nível superior, indicados nas linhas 
de transposição do Anexo IH desta Lei, passam a ocupar cargos e funções de 
Analista Judiciário Adjunto de Entrância Especial" 



ESTADO DOCEARA 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Excelentíssimo Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

A Divisão dc Folha de Pagamenio desle Tnbunai. atendendo a solicitação desta 
Presidência, informa que a repercussão financeira relativa à inclusão do § 8o. ao anigo I o . a que sc 
refere a mensagem n0 04. de I o dejunho de 2004. deste Poder Judiciáno. importa cm R$ 166.48 
(CENTO E SESSENTA E SEIS REAIS E QUARENTA E OITO CENTAVOS), visto que os 
servidores pertencentes e essa categona, serão posicionados cm nível de referência da tabela única 
ah prevista, cujo valor seja igual ou imediatamente superior ao atual 

Divisão de Folha dc Pagamento do Departamento Central de Recursos Humanos da 
Secretaria dc Administração e Finanças do Tribunal dc Justiça do Estado do Ceará, aos 01 de 
dezembro dc 2004 n r 
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Fortaleza, de 2004 

itEfcÀTÔR(Ã) 

POSIÇÃO DA COMISSÃO IflAJT^ 0 |*UaA • 

r 

Fortaleza, 
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Designo Relator o Sr. Deputado O^UUEU fác^y^ 

Comissão de Justiça, em 0% de f & y W ^ de 2004, 

Presidente da CCJR 
Zl 4 
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R E D A Ç Ã O FINAL. DA M E N S A G E M N . 0 04/04 T J 

Altera dispositivos das Leis n.0s. 12342, de 28 de julho de 
1994, e 12.483, de 3 de agosto de 1995, reestrutura o Plano 
de Cargos e Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário 
e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . O Quadro III - Poder Judiciário fica estruturado na forma estabelecida nos anexos 
1,11, III e IV 

§ I o . O Grupo Ocupacional de Atividades Judiciárias - AJ, organiza-se em Categonas 
Funcionais, Carreiras, Classes, Cargos, Referências, quantificação e qualificação, na forma dos anexos 
I e I I , partes integrantes desta Lei. 

§ 2 o. A hierarquização dos cargos e das funções e as linhas de transposição ficam definidas 
confonne dispõem os anexos II e I I I , partes integrantes desta Lei. 

§ 3 o. A transposição dos atuais ocupantes dos cargos e funções, integrantes do Quadro III -
Poder Judiciário, para posicionamento na nova tabela de referências salariais, será feita observando-se 
o valor atualmente percebido, a título de vencimento-base, correspondente ao respectivo nível salarial 

§ 4°. Na hipótese de não haver coincidência de valores entre a referência salarial atual e os 
níveis da nova Tabela AJ, constante do anexo IV, parte integrante desta Lei, o novo posionamento dar-
se-á na referência salarial de valor imediatamente postenor ao atual valor percebido, desprezada 
qualquer equivalência entre referências da tabela atual e nova. 

§ 5°. Fica eliminado o diferenciado escalonamento de classes e referências dos cargos 
estruturados por entrâncias, conforme estabelecido no anexo I , parte integrante desta LeL 

§ 6°. O posicionamento na nova tabela dos atuais ocupantes do cargo de Oficial de Justiça 
Avaliador será efetuado ao término da transição, cuja linha de transposição está definida no anexo I I , a 
que se refere o art. 3.° da Lei n. 0 13.221, de 6 de junho de 2002, decorrente do acordo celebrado entre 
o Poder Judiciário e o Sindicato dos Oficiais de Justiça Avaliadores - SINCOJUST. 

§ 7 o. Os ocupantes do cargo de que trata o parágrafo anterior continuarão percebendo seus 
vencimentos com base na Tabela AJU-NS, anexo I , a que se refere o art. 1.° da Lei n.° 13.337, de 22 
de julho de 2003, sendo corrigida no mesmo período e índice do reajuste anual dos demais servidores, 
cessando a partir da implementação das condições avençadas. 

§ 8 o. Os atuais ocupantes do cargo e função de Agente de Vigilância de Menores, com 
titulação de nível superior, indicados nas linhas de transposição do anexo III desta Lei, passam a ser 
enquadrados nas referências 13 a 47 do anexo IL 

Art. 2 o. O inciso I do art. 39, da Lei n. 0 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar 
com a seguinte redação* 

"Art. 39. 
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I - estrutura a composição do Grupo Ocupacional de Atividades Judiciárias - AJ, das 
Categorias Funcionais, das Carreiras, das Classes, dos Cargos e Referências." (NR). 

A r t 3 o. Ficam incluídos os §§ 3.° e 4.°, no art 50 da Lei n.° 12.483, de 3 de agosto de 
1995, com a seguinte redação 

"Art. 50.._ 

§ 3°. Durante o estágio probatório, o servidor não poderá afastar-se de sua Comarca de 
origem, nem fará jus à ascensão funcional, observadas as exceções legais. 

§ 4°. Findo o estágio probatório do servidor, após a avaliação de desempenho, e adquirida 
a estabilidade no serviço público, será computado o tempo de contribuição, para efeito de promoção, a 
partir da data de início do exercício nas funções do respectivo cargo " (NR). 

Art. 4 o. O caput do art. 64 da Lei n. 0 12 483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com 
a seguinte redação. 

"Art. 64. Os cargos de provimento em comissão de Direção, Assessoramento e 
Gerenciamento Superior observarão as seguintes diretrízes:" (NR) 

ArL 5o. Os arts 390 e 395 da Lei n.° 12 342, de 28 de julho de 1994, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 390. Além do Diretor, cada Secretaria de Vara contará com, pelo menos, 1 (um) 
Analista Judiciário, 3 (três) Analistas Judiciários Adjuntos, 2 (dois) Técnicos Judiciários e 2 (dois) 
Oficiais de Justiça Avaliadores." (NR). 

"Art. 395. O cargo de Analista Judiciário é privativo de bacharel em Direito, cujo titular 
exercerá atividades judiciárias complexas e pouco repetitivas, em assistência aos Magistrados, 
relacionadas com a elaboração de textos de natureza jurídica e judiciária, pesquisas legislativas, 
doutrinárias e jurisprudências, além da supervisão e execução dos atos formais da prática da Secretaria 
de Vara." (NR). 

Art. 6 o. O art. 396 da Lei n.° 12.342, de 28 de julho de 1994, passa a vigorar com a 
segumte redação. 

"Art. 396. O cargo de Analista Judiciário Adjunto, privativo de nível superior de duração 
plena, compreende a execução de atividades judiciárias de natureza processual e administrativa." 
(NR) 

Art. 7 o. O art 397 da Lei n.° 12.342, de 28 de julho de 1994, passa a vigorar com a 
seguinte redação 

"Art. 397. O cargo de Oficial de Justiça Avaliador é privativo de nível superior de duração 
plena, de natureza técnica, compreendendo a execução de atividades previstas em Lei." (NR). 

Art. y . O art 400 da Lei n, 0 12 342, de 28 de julho de 1994, passa a vigorar com a 
seguinte redação. 

"Art. 400. O cargo de Técnico Judiciário é de nível médio, cujo titular exercerá atividades 
judiciárias de nível técnico, de natureza processual e administrativa relacionadas com o atendimento 
aos Juízes, à Diretoria do Fórum, à Secretaria do Tribunal de Justiça, aos gabinetes e salas de 
audiências, à tramitação dos feitos, realização de pregões de abertura e encerramento de audiências, 
chamada das partes, advogados, testemunhas, guarda e conservação de bens e processos judiciais." 
(NR). 

A r t 9 o. Fica instituído o Sistema de Promoção e Progressão Vertical dos Servidores do 
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Tabela do anexo IV que será contada a paitir de 1.° de junho de 2005, observando o transcurso do 
interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a critério do Executivo. 

§ I o O número de servidores a serem avançados por progressão corresponderá a 60% 
(sessenta por cento) do total de ocupantes de cargos ou funções em cada uma das respectivas classes, 
atendidos os critérios de desempenho e antigOidade. 

§ 2°. Observando o disposto no parágrafo anterior, do percentual previsto para progressão, 
50% (cinqúenta por cento) será por desempenho e 50% (cinqQenta por cento) por antigOidade. 

§ 3°. Se o quociente for fracionário e a fração superior a 0,5 (cinco décimos), será 
acrescido de mais um. 

A r t 10. Será editado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em sua composição 
plenária, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de início de vigência desta Lei, 
regulamentação para ascensão funcional dos servidores do Quadro III - Poder Judiciário, conforme 
disposto no art. 9.° e seus parágrafos. 

A r t 11. Somente poderão ser autorizadas e efetivadas transferências ou remoções de 
servidores do Quadro III - Poder Judiciário, de uma Comarca para outra, quando atendida a condição 
de igualdade de entrância entre os órgãos de lotação dos beneficiados pela alteração de lotação, 
ressalvadas as exceções legais. 

A r t 12. Fica mantida a gratificação de que trata o art 4.° da Lei n. 0 10.759, de 16 de 
dezembro de 1982, para os originários ocupantes do cargo de Auxiliar Judiciário, denominado por esta 
Lei de Analista Judiciário Adjunto. 

A r t 13. Aplicam-se aos servidores inativos do Quadro III - Poder Judiciário, as 
disposições desta Lei, no que couber. 

A r t 14. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta da dotação orçamentária do 
Poder Judiciáno 

A r t 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
A t 16. Revogam-se os arts. 40,41, 42, o art 61 e seus parágrafos, arts. 62 e 63 da Lei TL0 

12.483, de 3 de agosto de 1995, o parágrafo único do art. 395, os §§ 1.°, 3.° e 4 o do art. 396, o 
parágrafo único do art. 400 e o § 2 0 do art. 455 da Lei n. 0 12.342, de 28 de julho de 1994 e demais 
disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEÇJSLATTVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
8 de dezembro de 2004. 

j ^ A ^ 1 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E QUINZE 

Altera dispositivos das Leis n.0s. 12342, de 28 de julho de 
1994, e 12.483, de 3 de agosto de 1995, reestrutura o Plano 
de Cargos e Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário 
e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art I o . O Quadro IH - Poder Judiciário fica estruturado na forma estabelecida nos anexos 

i, n,raeiv 
§ I o . O Grupo Ocupacional de Atividades Judiciárias - AJ, organiza-se em Categorias 

Funcionais, Carreiras, Classes, Cargos, Referências, quantificação e qualificação, na forma dos anexos 
I e H, partes integrantes desta Lei. 

§ 2o. A hierarquização dos cargos e das funções e as linhas de transposição ficam definidas 
conforme dispõem os anexos U e IH, partes mtegrantes desta Lei. 

§ 3o. A transposição dos atuais ocupantes dos cargos e funções, mtegrantes do Quadro HI -
Poder Judiciário, para posicionamento na nova tabela de referências salariais, será feita observando-se 
o valor atualmente percebido, a título de vencimento-base, correspondente ao respectivo níyel salanal. 

§ 4o. Na hipótese de não haver coincidência de valores entre a referência salarial atual e os 
níveis da nova Tabela AJ, constante do anexo IV, parte integrante desta Lei, o novo posionamento dar-
se-á na referência salanal de valor imediatamente posterior ao atual valor percebido, desprezada 
qualquer equivalência entre referências da tabela atual e nova. 

§ 5o. Fica eliminado o diferenciado escalonamento de classes e referências dos cargos 
estruturados por entrâncias, conforme estabelecido no anexo I , parte integrante desta Lei. 

§ 6o. O posicionamento na nova tabela dos atuais ocupantes do cargo de Oficial de Justiça 
Avaliador será efetuado ao térmmo da transição, cuja linha de transposição está definida no anexo D, a 
que se refere o art. 3.° da Lei n.° 13.221, de 6 dejunho de 2002, decorrente do acordo celebrado entre 
o Poder Judiciáno e o Sindicato dos Oficiais de Justiça Avaliadores - SINCOJUST. 

§ 7o. Os ocupantes do cargo de que trata o parágrafo anterior continuarão percebendo seus 
vencimentos com base na Tabela AJU-NS, anexo I , a que se refere o art. 1.° da Lei n 0 13.337, de 22 
dejulho de 2003, sendo corrigida no mesmo período e índice do reajuste anual dos demais servidores, 
cessando a partir da implementação das condições avençadas 

§ 8o. Os atuais ocupantes do cargo e função de Agente de Vigilância de Menores, com 
titulação de nível superior, indicados nas linhas de transposição do anexo IH desta Lei, passam a ser 
enquadrados nas referências 13 a 47 do anexo II. 

Ar t 2o. O inctso I do art. 39, da Lei n.° 12 483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art 39.... 
I - estrutura a composição do Gmpo Ocupacional de Atividades Judiciárias - AJ, das 

Categonas Funcionais, das Carreiras; das Classes, dos Cargos e Referências^* (NR). 
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Art 3o. Ficam incluídos os §§ 3.° e 4.°, no art. 50 da Lei n 0 12.483, de 3 de agosto de 
1995, com a seguinte redação: 

«Art 50.... 

§ 3°. Durante o estágio probatório, o servidor não poderá afastar-se de sua Comarca de 
origem, nem fará jus à ascensão funcional, observadas as exceções legais. 

§ 4°. Findo o estágio probatório do servidor, após a avaliação de desempenho, e adquirida 
a estabilidade no serviço público, será computado o tempo de contribuição, para efeito de promoção, a 
partir da data de início do exercício nas funções do respectivo cargo." (NR). 

Art 4o. O caput do art. 64 da Lei n.° 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art 64. Os cargos de provimento em comissão de Direção, Assessoramento e 
Gerenciamento Supenor observarão as seguintes diretrízes:" (NR). 

Art 5o, Os arts: 390 e 395 da Lei n.° 12.342, de 28 de julho de 1994, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art 390. Além do Diretor, cada Secretána de Vaia contará com, pelo menos, 1 (um) 
Analista Judiciário, 3 (três) Analistas Judiciários Adjuntos, 2 (dois) Técnicos Judiciários e 2 (dois)1' 
Oficiais de Justiça Avaliadores." (NR). 

"Art 395. O cargo de Analista Judiciáno é pnvativo de bacharel em Direito, cujo titular 
exercerá atividades judiciárias complexas e pouco repetitivas, em assistência aos Magistrados, 
relacionadas com a elaboração de textos de natureza jurídica e judiciária, pesquisas legislativas, 
doutrinárias e junsprudências, além da supervisão e execução dos atos formais da prática da Secretária^ 
de Vara." (NR). 

Art 6o. O art 396 da Lei n 0 12 342, de 28 de julho de 1994, passa a vigorar com a 
segumte redação: 

"Art. 396. O cargo de Analista Judiciáno Adjunto, pnvativo de nível supenor de duração 
plena, compreende a execução de atividades judiciánas de natureza processual e administrativa." 
(NR). 

Art 7o. O art 397 da Lei n.* 12.342, de 28 de julho de 1994, passa a vigorar com a, 
seguinte redação: 

"Art 397. O cargo de Oficial de Justiça Avaliador é privativo de nível supenor de duração 
plena, de natureza técnica, compreendendo a execução de atividades previstas em Lei." (NR). 

Art 8o. O art. 400 da Lei n.° 12.342, de 28 de julho de 1994, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art 400.0 cargo de Técmco Judiciário é de nfvel médio, cujo titular exercerá atividades 
judiciánas de nível técmco, de natureza processual e administrativa relacionadas com o atendimento 
aos Juízes, à Diretona do Fórum, à Secretaria do Tnbunai de Justiça, aos gabmetes e salas de 
audiências, à tramitação dos feitos, realização de pregões de abertura e encerramento de audiências, 
chamada das partes, advogados, testemunhas, guarda e conservação de bens e processos judiciais." 
(NR). 

Art 9o. Fica instituído o Sistema de Promoção e Progressão Vertical dos Servidores do 
Quadro ID - Poder Judiciáno, mantendo-se as proporções percentuais constantes entre referências da 
Tabela do anexo FV que será contada a partir de 1 0 de junho de 2005, observando o transcurso do 
interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias aicjitéçio do Execj 
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CEARA. 
A Cidadania em Demhiqu* 
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§ I o O número de servidores a serem avançados por progressão corresponderá a 60% 
(sessenta por cento) do total de ocupantes de cargos ou funções em cada uma das respectivas classes, 
atendidos os critérios de desempenho e antiguidade 

§ 2°. Observando o disposto no parágrafo antenor, do percentual previsto para progressão, 
50% (cinqtlentá por cento) será por desempenho e 50% (cinqtlenta por cento) por antigOidade. 

§ 3°. Se o quociente for fracionário e a fração superior a 0,5 (cinco décimos), será 
acrescido de mais um. 

Ar t 10. Será editado pelo Tnbunai de Justiça do Estado do Ceará, em sua composição 
plenána, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de início de vigência desta Lei, 
regulamentação para ascensão funcional dos servidores do Quadro m - Poder Judiciáno, conforme 
disposto no art 9.° e seus parágrafos. 

Art 11. Somente poderão ser autonzadas e efetivadas transferências ou remoções de 
servidores do Quadro III - Poder Judiciáno, de uma Comarca para outra, quando atendida a condição 
de igualdade de entrância entre os órgãos de lotação dos beneficiados pela alteração de lotação, 
ressalvadas as exceções legais. 

Art 12. Fica mantida a gratificação de que trata o art. 4.° da Lei n.° 10.759, de 16 de 
dezembro de 1982, para os onginários ocupantes do cargo de Auxiliar Judiciário, denominado por esta 
Lei de Analista Judiciário Ãdjunto. 

Art 13. Aplicam-se aos servidores inativos do Quadro m - Poder Judiciáno, as 
disposições desta Lei, no que couber. 

Art 14. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta da dotação orçamentária do 
Poder Judiciáno. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
At 16. Revogam-se òs arts. 40,41,42, o art. 61 e seus parágrafos, arts 62 e 63 da Lei n.° 

12 483, de 3 de agosto de 1995, o parágrafo único do art 395, os §§ 1 0 , 3 0 e 4.° do art. 396, o 
parágrafo úmco do art. 400 e o § 2 0 do art. 455 da Lei n 0 12.342, de 28 de julho de 1994 e demais 
disposições em contráno 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

DEP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP DOMINGOS FILHO 
2.° VICE-PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
I o SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2 o SECRETÁRIO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
3 0 SECRETÁRIO 
DEP GILBERTO RODRIGUES 
4 o SECRETÁRIO 



ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. I . 0 DA LEI N.03iEQ , DE 29 DE *2eto DE 2004. 
POSIÇÃO DO GRUPO OCUPACIONAL - ATIVIDADES JUDICIÁRIAS - AJ, SEGUNDO AS CATEGORIAS FUNCIONAIS, 

CARREIRAS, CARGOS E FUNÇÕES, CLASSES, REFERÊNCIAS, QUANTIDADE E QUALIFICAÇÃO. 

CpP 

' CARGO/FUNÇÃO CLASSE REFERÊNCIA QUANTITATIVO QUALIFICAÇÀO/ESCOLARIDA 
DE PARA O INGRESSO 

CARGOS FUNÇÕES 
Administrador. I 32 a 36 Bacharelado em Administração, 

n 37 a 41 com o devido registro profissional. 

ra 42 a 46 08 -

IV 47 a 51 
V 52 a 57 

Analista de i 32 a 36 Bacharelado em Direto, 
Treinamento n 37a41 Adnumstração, Ciências Sociais, 

Letras, Psicologia ou Licenciatura 
em Pedagogia, ou outras na área de 
Humanidades, com registro! 
profissional quando houver. \ 

ra 42a46 
02 

Adnumstração, Ciências Sociais, 
Letras, Psicologia ou Licenciatura 
em Pedagogia, ou outras na área de 
Humanidades, com registro! 
profissional quando houver. \ 

IV 47 a 51 
02 

Adnumstração, Ciências Sociais, 
Letras, Psicologia ou Licenciatura 
em Pedagogia, ou outras na área de 
Humanidades, com registro! 
profissional quando houver. \ V 52 a 57 

Adnumstração, Ciências Sociais, 
Letras, Psicologia ou Licenciatura 
em Pedagogia, ou outras na área de 
Humanidades, com registro! 
profissional quando houver. \ 

Assistente Social. I 32 a 36 Bacharelado em Serviço Social, com* 
o devido registro profissional. n 37 a 41 
Bacharelado em Serviço Social, com* 
o devido registro profissional. 

ra 42a46 05 03 
IV 47 a 51 
V 52 a 57 

Bibliotecário i 32 a 36 Bacharelado em Biblioteconomia, 

n 37 a 41 com o devido registro profissional. 

m 42 a 46 02 -

IV 47 a 51 
V 52 a 57 

Contador. I 32 a 36 Bacharelado em Ciências Contábeis, 

n 37 a 41 com o devido registro profissional. 

ra 42a46 03 01 
IV 47 a 51 
V 52 a 57 
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CARGO/FUNÇÃO CLASSE REFERÊNCIA QUANTITATIVO QUALinCAÇÃO/ESCOLARI 
DADE PARA O INGRESSO 

CARGOS FUNÇÕES 

QUALinCAÇÃO/ESCOLARI 
DADE PARA O INGRESSO 

Economista I 32 a 36 Bacharelado em Ciências 

^ n 37 a 41 Económicas com o devido 
^ \ 

^ 

m 42 a 46 - 02 registro profissional. ^ \ 

^ 
IV 47 a 51 

^ \ 

^ V 52 a 57 
Médico. i 32 a 36 Graduação em Medicina, com o 

n 37 a 41 devido registro profissional. 

m 42a46 02 -

IV 47 a 51 
V 52 a 57 

Analista Judiciáno de i 32 a 36 Bacharelado em Direito 
1 a , 2 3 n e Entrância n 37 a 41 
Especial m 42 a 46 340 - l 

IV 47 a 51 
V 52 a 57 

Relações Públicas. I 32 a 36 Bacharelado em Comunicação' 
II 37 a 41 Social. \ 

m 42 a 46 01 -

IV 47 a 51 
V 52 a 57 

Oficial de Justiça i 23 a 29 Formação de Nível Supenor de 
Avaliador n 30 a 36 graduação plena. 
dei.", 2 ",3*6 m 37 a 43 668 -

Entrância Especial. IV 44 a 50 
V 51 a 57 

Analista Judiciáno i 13 a 19 Formação de Nível Supenor de 
Adjunto de 1 2.n, 3." n 20 a 26 graduação plena 
e Entrância Especial m 27 a 33 901 08 

IV 34 a 40 
V 41 a 47 



^ 

^ 
^ 
^ 

^ 

0 ^ 
^ 

^ 
^ 

^ 

CARGO/FUNÇÃO CLASSE REFERÊNCIA QUANTITATIVO QUALinCAÇÀO/ESCOLARI 
CARGOS FUNÇÕES DADE PARA O INGRESSO 

Técnico Judiciáno de I 08 a 14 Escolandade de Nível Médio 
1 2.", 3 8 e Entrância n 15a21 
Especial m 22 a 28 663 341 

\ IV 29 a 35 

/ V 36 a 42 
Técnico em i 08 a 14 Escolandade de Nível Médio e 
Manutenção de 1 ' , 2 *, n 15a21 habilitação profissional 
3" e Entrância in 22 a 28 27 12 
Especial IV 29 a 35 

V 36 a 42 
Motonsta. i 08 a 14 Escolaridade de Nível Médio e 

n 15a21 Carteira Nacional de Habilitação. 

ni 22 a 28 16 20 
IV 29 a 35 
V 36 a 42 1 

Telefomsta. i 08 a 14 Escolandade de Nível Médio e 

n 15a 21 conhecimentos práticos. / 

ni 22 a 28 04 10 

c IV 29 a 35 v 
V 36 a 42 

Técnico em i 08 a 14 Escolandade de Nível Médio em 
Contabilidade 3 n 15a21 curso profissionalizante A 

ni 22 a 28 - 03 função será extmta quando da 
IV 29 a 35 vacância 
V 36 a 42 

Vigia I 01 a 07 Escolaridade de Nível Médio. A Vigia 

n 08 a 14 função será extmta quando da 

m 15a21 - 15 vacância. 
IV 22 a 28 
V 29 a 35 



ANEXO I I A QUE SE REFERE O ART. 1.° DA LEI N . ^ . SSl , DE 29 DE 12 

GRUPO OCUPACIONAL DE ATIVIDADES JUDICIÁRIAS - AJ 

DE 2004. 

HIERARQUIZAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES 
CARGO/FUNÇÃO CLASSE REFERÊNCIAS 

Administrador. l a V 32 a 57 
Analista Judiciáno de 1 ã

r 2
a , 3 8 e Entrância Especial l a V 32 a 57 

Assistente Social l a V 32 a 57 
Analista de Treinamento. l a V 32 a 57 
Bibliotecáno. l a V 32 a 57 
Contador l a V 32 a 57 
Economista l a V 32 a 57 
Médico l a V 32 a 57 
Relações Públicas l a V 32 a 57 
Oficial de Justiça Avaliador de 1 2 " , 3.a e Entrância Especial l a V 23 a 57 
Analista Judiciáno Adjunto de 1 2 3 . " e Entrância Especial l a V 13 a 47 
Técnico Judiciáno de 1 2 *, 3" e Entrância Especial l a V 08 a 42 
Técmco em Manutenção 1 a , 2 *, 3.° e Entrância Especial l a V 08 a 42 
Motorista. l a V 08 a 42 
Telefomsta. l a V 08 a 42 
Técmco em Contabilidade l a V 08 a 42 
Vigia l a V 01 a 35 



ANEXO I I I A QUE SE REFERE O ART. 1.° DA LEI N . 0 1 3 - 5 5 1 , DE 2 9 DE 1 2 DE 2004. 
LINHAS DE TRANSPOSIÇÃO 

GRUPO OCUPACIONAL: ATIVIDADES JUDICIÁRIAS - AJ 

( # 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
ATIVIDADES JUDICIÁRIAS - AJU ATIVIDADES JUDICIÁRIAS - AJ 

Administrador Administrador. ^ . 
Analista de Treinamento. 
Orientador Educacional 

Analista de Treinamento. / ^ ^ ^ % \ 

h n 2\ Assistente Social Assistente Social •< * 
Bibliotecário Bibhotecáno \%, \ £ j 
Contador Contador. Y g ? / 
Economista Economista. ^ > a t i i ^ 
Médico Médico 
Oficial de Justiça Avaliador de Entrância Especial. Oficial de Justiça Avaliador de Entrância Especial 
Oficial de Justiça Avaliador de 3 a Entrância Oficial de Justiça Avaliador de 3.8 Entrância. 
Oficial de Justiça Avaliador de 2 8 Entrância. Oficial de Justiça Avaliador de 2.8 Entrância 
Oficial de Justiça Avaliador de 1 8 Entrância Oficial de Justiça Avaliador de l . 8 Entrância. 
Técmco em Comunicação Social Relações Públicas 
Técnico Judiciário de Entrância Especial. Analista Judiciáno de Entrância Especial 
Técnico Judiciáno de 3 8 Entrância Analista Judiciáno de 3 8 Entrância. 
Técnico Judiciáno de 2 8 Entrância Analista Judiciáno de 2.° Entrância. 
Técnico Judiciáno de 1.° Entrância. Analista Judiciáno de l . 8 Entrância 
Auxiliar Judiciáno de Entrância Especial Analista Judiciáno Adjunto de Entrância Especial 
Auxiliar Judiciáno de 3 8 Entrância Analista Judiciário Adjunto de 3 8 Entrância. 
Auxiliar Judiciáno de 2 8 Entrância Analista Judiciáno Adjunto de 2 8 Entrância. 
Auxiliar Judiciáno de 1 8 Entrância. Analista Judiciáno Adjunto de 1 8 Entrância 
Assistente de Administração Judiciána Analista Judiciáno Adjunto de Entrância Especial 
Assistente de Biblioteconomia Analista Judiciáno Adjunto de Entrância Especial 
Agente de Vigilância de Menores Analista Judiciáno Adjunto 1 2 3 . n e Entrância 

Especial. 
Atendente Judiciáno de Entrância Especial 
Auxiliar de Administração 
Auxiliar de Serviços Gerais 
Taquígrafo 
Porteiro dos Auditónos 
Servidor Estabilizado onundo de Cartónos Extra­
judicial de Entrância Especial 

Técnico Judiciáno de Entrância Especial 

Atendente Judiciáno de 3 8 Entrância 
Servidor Estabilizado onundo de Cartóno Extra­
judicial de 3 8 Entrância 

Técmco Judiciáno de 3." Entrância 

Atendente Judiciáno de 2 8 Entrância. 
Servidor Estabilizado onundo de Cartóno Extra­
judicial de 2 8 Entrância. 

Técnico Judiciáno de 2.° Entrância. 

Atendente Judiciáno de 1 8 Entrância 
Servidor Estabilizado onundo de Cartóno Extra­
judicial de 1" Entrância 

Técmco Judiciáno de 1 0 Entrância. 

Auxiliar de Manutenção 
Oficial de manutenção 
Mecânico de Máquina e Veículos. 

Técmco em Manutenção 1 8 , 2 8 , 3 " e Entrância 
Especial 

Motonsta Motonsta 
Telefomsta Telefonista. 
Vigia Vigia, 
Técmco em Contabilidade. Técmpo^m Contabilidade 



ANEXO IV A QUE SE REFER O ART. I . 0 DA LEI N/13.551, DE29DE 12DE 2004. 
GRUPO OCUPACIONAL DE ATIVIDADES JUDICIÁRIAS - AJ 

TABELA VENCIMENTAL DO GRUPO OCUPACBVAL DE 
ATIVIDADES JUDICIÁRIAS - AJ / o 

6Â' 
REFERÊNCIA RS & m i 134,90 

141,65 
148,73 
156,16 Bãg; 
163,97 
172,17 
180,78 
189,82 
199,31 

10 209,27 
11 219,74 
12 230,72 
13 242,26 
14 254,37 
15 267,09 
16 280,45 
17 294,47 
18 309,19 
19 324,65 
20 340,89 
21 357,93 
22 375,83 
23 394,62 
24 414,35 
25 435,07 
26 456,82 
27 479,66 
28 503,64 
29 528,83 
30 555,27 
31 583,03 
32 612,18 
33 642,79 
34 674,93 
35 708,68 
36 744,11 
37 781,32 
38 820,38 
39 861,40 
40 904,47 
41 949,69 
42 997,18 
43 1 047,04 
44 1 099,39 
45 1 154,36 
46 1 212,08 
47 1 272,68 
48 1 336,32 
49 1 403,13 
50 1 473,29 
51 1 546,95 
52 1 624,30 
53 1 705,51 
54 1 790,79 
55 1 880,33 
56 1 974,35 
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